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Acta n.º 7/2009 
 

 

Aos dezassete dias do mês de Março do ano de dois mil e nove, no Salão Nobre 

do Edifício-Sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu 

ordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora 

Presidente, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, e os Senhores Vereadores 

Dr. Vítor Manuel Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr.ª Neusa 

Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.ª Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos 

Santos, Dr. Raul Miguel Castro, Dr. António Manuel de Faria Ferreira, Dr.ª Lucinda 

Gaspar Antunes Caleira e Eng.º Carlos Manuel Lopes Ferreira Martins. 

Esteve presente, por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Senhor Eng.º António Costa, Director de Departamento, para prestação de 

esclarecimentos sobre os processos de obras particulares. 

A reunião foi secretariada por Sandra Reis, Assistente Técnica, e a acta redigida 

por Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa.  

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos a Presidente deu início à reunião, 

com a seguinte Ordem de Trabalhos:  
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 Período de antes da ordem do dia  

 
Intervenção da Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhã es 

 
A Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães convidou os Senhores 

Vereadores a assistirem à assinatura do protocolo com o Instituto da Habitação e 

Reabilitação Urbana, a realizar-se após a reunião de Câmara. 

Convidou-os também a visitarem a exposição fotográfica que estará patente no 

Centro de Interpretação Ambiental (CIA) no dia 21 de Março, pelas 15 horas, para 

comemorar o dia da Árvore. Esta exposição tem como tema os incêndios 

florestais/Florestas percorridas por incêndios e conta com os contributos de fotógrafos 

leirienses que registaram alguns dos incêndios que decorreram na região, constituindo 

uma forma de sensibilizar a população em geral para a importância da floresta e da 

árvore.  

 
 

 Ordem do dia  

 

DLB N.º 0374/09  | Presente a acta n.º 6, referente à reunião de 3 de Março, cuja leitura 

foi dispensada por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara deliberado por 

unanimidade  aprovar a sua redacção final. 
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Ponto um 
�������� D e p a r t a m e n t o  d e  O p e r a ç õ e s  U r b a n í s t i c a s  

 

1.1. Análise dos seguintes processos de obras parti culares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 2253/94 –  Carmina Lourenço Vieira e 

Outro 

DLB N.º 0375/09  | De CARMINA LOURENÇO VIEIRA E OUTRO, residentes na Rua 

dos Carreirinhos, n.º 536, na localidade de Chãs, freguesia de Regueira de Pontes, 

referente ao projecto de arquitectura para legalização de uma suinicultura, situada em 

Trancoeira, freguesia de Marrazes, numa zona definida no Regulamento do Plano 

Director Municipal como Zona de Reserva Agrícola, encontrando-se ainda inserida em 

Reserva Ecológica e Zona Verde. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/03/11, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo ao abrigo do disposto no artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 

445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 

de Outubro, verifica-se que: 

1.º a parcela encontra-se inserida em Zona de Reserva Agrícola, Reserva Ecológica e 

Zona Verde, não sendo a operação urbanística pretendida compatível com o disposto 

nos artigos n.ºs 10.º, 12.º, alínea b) dos artigos 37.º e 51.º do Regulamento do Plano 

Director Municipal; 

2.º a parcela em causa encontra-se em zona de servidão da Variante Norte proposta 

no Plano Director Municipal; 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 63.º 

do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 

250/94, de 15 de Outubro.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/11, e face ao 

disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de 

Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, deliberou 

por  unanimidade  notificar o requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do 

Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe 

oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.2. Processo de obras particulares n.º 1731/99 –  Juventude Desportiva do Lis 

DLB N.º 0376/09  | De JUVENTUDE DESPORTIVA DO LIS, com sede social na Rua da 

Cooperativa, na localidade de S. Romão, freguesia de Pousos, referente ao projecto de 

arquitectura para legalização da construção de um pavilhão polidesportivo, no local 

supra mencionado. O local encontra-se abrangido pelos estudos do Plano de Pormenor 

de S. Romão, encontrando-se a implantação da edificação em causa já contemplada no 

mesmo. 

O presente projecto obteve parecer favorável da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro quanto ao enquadramento do proposto no Regime 

de Excepções da Reserva Ecológica Nacional previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 

4.º do Decreto-Regulamentar n.º 93/90, de 19 de Março, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei n.º 213/92, de 12 de Outubro. Foi igualmente emitido parecer favorável 

pelo I.D.P. – Instituto do Desporto de Portugal, I.P., pela Autoridade de Saúde, pela 

Autoridade Nacional de Protecção Civil e pelo Governo Civil, dos quais já foi dado 

conhecimento ao requerente. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/04, constante do 

respectivo processo (folha 150), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de 

Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, deliberou 

por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar cópia do projecto aprovado pelo I.D.P. – Instituto do Desporto de 

Portugal, I.P., dado que o parecer emitido foi enviado por esta entidade directamente ao 

requerente; 

2.º cumprir com o indicado no parecer do I.D.P. – Instituto do Desporto de Portugal, I.P., 

Autoridade de Saúde e Governo Civil; 

3.º apresentar os respectivos projectos de especialidade bem como projecto de 

segurança contra incêndios aprovado pela Autoridade Nacional de Protecção Civil, no 

prazo de 180 dias. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 1553/00 –  José Carlos da Costa Carvalho 

DLB N.º 0377/09  | De JOSÉ CARLOS DA COSTA CARVALHO, residente na Rua D. 

Afonso Henriques, n.º 137, na localidade e freguesia de Rio Maior, referente ao projecto 

de arquitectura para legalização de alteração de um edifício de habitação unifamiliar e 

construção de muros, situado no Lote 9, em Carregal, freguesia de Marrazes. 

O proposto visa a alteração da moradia a nível interior e exterior, mantendo-se 

as áreas de implantação e construção já aprovadas, construção de muros de vedação e 

contenção de terras. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/04, constante do 

respectivo processo (folha 289), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

1.1. projectos de especialidade face às alterações propostas, incluindo ficha de 

segurança contra incêndio, nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 220/2008, 

de 12 de Novembro; 

1.2. termo de responsabilidade do coordenador dos projectos (e não coordenador do 

projecto de arquitectura) rectificado, devendo ser atestada a compatibilidade entre 

os projectos de arquitectura e especialidade face ao disposto no n.º 1 do artigo 

10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, 

de 4 de Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 864/05 – José Conceição Fonseca 

DLB N.º 0378/09  | De JOSÉ CONCEIÇÃO FONSECA, residente na Rua da Aleixa, n.º 

6, na localidade de Jardoeira, freguesia e concelho da Batalha, referente ao projecto de 

arquitectura para legalização de alterações de um edifício habitacional na Rua 

Rodrigues Cordeiro/Rua Mestre de Aviz, na localidade e freguesia de Leiria. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/03/04, com o seguinte teor: 

«Relativamente ao presente processo e considerando-se que o pedido mereceu 

parecer desfavorável por parte do IPPAR – Instituto Português do Património 

Arquitectónico, o qual já foi transmitido ao requerente, emite-se parecer desfavorável, 

propondo-se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/04, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por  unanimidade  notificar 

o requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

Mais deliberou  transmitir ao requerente o conteúdo do parecer emitido pelo 

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.5. Processo de obras particulares n.º 1202/06 –  Joaquim Ferraz Ribeiro 

DLB N.º 0379/09  | De JOAQUIM FERRAZ RIBEIRO, residente na Rua Bordalo 

Pinheiro, n.º 31, r/c, dt.º, na localidade e freguesia de Leiria, referente ao projecto de 

arquitectura para alteração de um edifício para estabelecimento de bebidas, situado na 

Rua Trindade Coelho, n.º 4, na localidade e freguesia de Leiria.  

Para o local em causa foi já anteriormente aprovado um projecto de arquitectura 

por deliberação de Câmara de 2005/02/21, tendo o mesmo caducado uma vez que não 

foram apresentados os projectos de especialidades no prazo concedido, sendo o 

projecto agora apresentado na generalidade idêntico/semelhante ao anterior. 

O presente processo obteve parecer favorável da Divisão de Habitação e 

Reabilitação Urbana (folha 184) e da Divisão Jurídica, relativamente à legitimidade para 

requerer (folhas 233 a 236). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/05, constante do 

respectivo processo (folha 239), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pelo Governo Civil, no que se refere ao 

horário de funcionamento; 

2.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade Nacional de Protecção 

Civil; 

3.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade de Saúde; 

4.º caso pretenda publicidade e/ou esplanada junto ao estabelecimento, deverá ser 

requerido o respectivo licenciamento junto do Sector de Licenciamentos Diversos. 

Mais deliberou transmitir ao requerente o conteúdo dos pareceres emitidos 

pelas entidades consultadas: Governo Civil (folhas 43, 44, 187 e 188), Autoridade 

Nacional de Protecção Civil (folhas 82 e 186) e Autoridade de Saúde (folhas 40 e 185). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 140/08 – Aníbal de Oliveira Cristina, Lda. 

DLB N.º 0380/09  | De ANÍBAL DE OLIVEIRA CRISTINA, LDA., com sede social na Rua 

dos Carvalhais, n.º 19, na localidade e freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto 

de arquitectura para construção de edifício destinado a sede de empresa e a armazém, 

e muros de vedação, em Canhestro, freguesia de Pousos. 

As operações urbanísticas estão implantadas em terreno com a área de 

53.589m2, o qual está implantado em espaço florestal, no âmbito do artigo 62.º do 

Regulamento do Plano Director Municipal, e ainda inserido em zona de protecção da 
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C.O.L., inserido em zona de desobstrução da Base Aérea de Monte Real BA-5 e 

atravessado por linha do recurso hídrico.  

O requerente apresentou a licença de utilização do domínio hídrico n.º 

1106/2008 relativa à descarga de águas residuais (folha 170) e a licença de utilização 

do domínio hídrico n.º 1105/2008 relativa às construções (folha 169). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/09, constante do 

respectivo processo (folha 240), deliberou por unanimidade  o seguinte: 

1.º considerar o empreendimento de indiscutível interesse municipal, nos termos 

previstos no n.º 4, da alínea c) do n.º 2, do artigo 62.º do Regulamento do Plano 

Director Municipal; 

2.º aprovar o projecto de arquitectura, face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

condicionado à apresentação, no prazo de 6 meses, dos seguintes elementos: 

2.1. projectos de especialidades; 

2.2.  alçados das vedações propostos a executar nas estremas, de modo que não haja 

um agravamento do impacto paisagístico, nomeadamente sem aterros ou 

desaterros, conforme o teor de reunião com o técnico em 2009/03/02. 

Mais deliberou  transmitir ao requerente o teor dos pareceres emitidos pelas 

seguintes entidades: Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea (folha 221), Instituto 

da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I.P. (folha 204), Autoridade Nacional 

de Protecção Civil (folha 115) e E.P. – Estradas de Portugal, SA (folha 233). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.7. Processo de obras particulares n.º 346/08 – CAMELO & PIRES, LDA. 

DLB N.º 0381/09  | De CAMELO & PIRES LDA., com sede social na Rua Verdades 

Miranda, n.º 69, 1.º Esquerdo, na localidade, freguesia e concelho de Entroncamento, 

distrito de Santarém, referente ao projecto de arquitectura para ampliação e alteração 

de um edifício misto destinado a habitação e estabelecimento de restauração, sito na 

Rua dos Paraísos, n.º 20, localidade e freguesia de Pousos, numa zona definida no 

Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Media Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/12, constante do 

respectivo processo (folha 100), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade de Saúde; 
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2.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

2.1. planta de implantação à escala 1:1.000 rectificada relativamente à delimitação da 

parcela, devendo coincidir com o indicado nos últimos elementos apresentados; 

2.2. projectos de especialidades; 

2.3. projecto de segurança contra riscos de incêndios, face ao indicado no parecer 

emitido pela Autoridade Nacional de Protecção Civil; 

3.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos. 

Mais deliberou transmitir à requerente o conteúdo dos pareceres emitidos pela 

Autoridade de Saúde (folha 86) e Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 47). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.8. Processo de obras particulares n.º 377/08 – Fernando João Vitorino Iglésias 

Mendes 

DLB N.º 0382/09  | De FERNANDO JOÃO VITORINO IGLÉSIAS MENDES, residente na 

Travessa Quinta de São Romão, Lote 11, R/C B, na localidade e freguesia de Pousos, 

referente ao projecto de arquitectura para alteração e ampliação de um edifício de 

habitação unifamiliar, sito no Beco da Cerveira, freguesia de Marrazes, numa zona 

definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou 

Residenciais de baixa densidade, encontrando-se o local abrangido pelas zonas de 

servidão da EDP e BA5. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/12, constante do 

respectivo processo (folha 98), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 6 meses: 

1.1. projectos de especialidade; 

1.2. termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura rectificado 

no que se refere às alíneas b) e g), devendo mencionar o cumprimento do Plano 

Director Municipal e Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

2.º cumprir com o disposto no Código Civil relativamente às propriedades confinantes; 

3.º a rampa de acesso às garagens não poderá interferir com o arruamento exterior ao 

edifício; 

4.º no acto de levantamento da licença deverá apresentar garantia bancária no valor de 

€1.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas públicas susceptíveis de 

virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o estabelecido nos artigos 
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n.ºs 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas e Respectivas 

Taxas e Compensações; 

5.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá: 

5.1. proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser 

danificadas durante a obra. 

Mais deliberou  transmitir ao requerente o conteúdo dos pareceres emitidos pela 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (folha n.º 96), pela 

EDP Distribuição – Energia, SA (folha n.º 95) e pelo Ministério da Defesa Nacional – 

Força Aérea (folha n.º 94). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.9. Processo de obras particulares n.º 440/08 – SOCOMANOS, Sociedade de 

Construções, Lda. 

DLB N.º 0383/09  | De SOCOMANOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA., com 

sede social na Rua de Santo Agostinho n.º 380, na localidade de Carrasqueira, 

freguesia de Santa Eufémia, referente ao projecto de arquitectura para construção de 

um edifício de habitação colectiva (3 moradias) e muros em Sampão, freguesia de 

Marrazes, numa parcela sobrante de um destaque efectuado no âmbito do processo n.º 

1072/06, em zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas 

Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/05, constante do 

respectivo processo (folhas 148 e 149), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1. ceder faixa de terreno ao domínio público para execução dos passeios, 

estacionamento e alargamento dos arruamentos, de acordo com a planta de 

implantação apresentada; 

2. apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

2.1. elementos gráficos rectificativos de modo a prever rampas de desaceleração nos 

acessos às caves junto ao passeio. Refere-se que deverá prever o pé direito 

mínimo de 2,20m entre a rampa e a laje do rés-do-chão; 

2.2. projecto de arquitectura rectificado de modo a indicar as guardas junto das rampas, 

por motivos de segurança, face à diferença de cotas entre as rampas e o 

logradouro; 

2.3. planta de implantação referente ao plano de acessibilidades rectificada, devendo 

indicar-se as inclinações das rampas de acesso à totalidade das moradias, dado 
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tratar-se de espaços comuns do prédio, face ao disposto no Decreto-Lei n.º 

163/06, de 8 de Agosto (acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada); 

2.4. projectos de especialidades incluindo: 

2.4.1. projecto de drenagem de águas pluviais relativo aos espaços a ceder ao 

domínio público bem como as áreas envolventes do edifício, devendo prever-se a 

construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 

receptor adequado com indicação da respectiva secção de vazão e caudais de ponta do 

empreendimento, de acordo com o disposto no artigo 194.º do Decreto-Regulamentar 

n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

3.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar 

garantia ou depósito bancário no valor de €8.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos n.º 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

4.º  garantir em obra a disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios junto à 

via, nos termos do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

5.º as rampas de acesso às garagens não poderão interferir com o passeio exterior ao 

edifício; 

6.º garantir o enquadramento no disposto do artigo n.º 1421.º do Código Civil, 

relativamente à estrutura única do edifício; 

7.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

7.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio, estacionamento e alargamento da 

via, devendo para o efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos 

existentes no local, proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente 

venham a ser danificadas durante a obra e assegurar uma eficiente drenagem de 

águas pluviais junto à berma, devendo os trabalhos ser acompanhados pelos 

Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras Municipais; 

7.2. apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada em relação à 

área a ceder ao domínio público. 

Mais deliberou  transmitir à requerente o conteúdo do parecer emitido pelo 

Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea (folha 146). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.10. Processo de obras particulares n.º 578/08 –  DAVID & OLIVEIRA, LDA. 

DLB N.º 0384/09  | De DAVID & OLIVEIRA, LDA., com sede social na Rua João de 

Deus, n.º 22, na localidade e freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura 

para alteração e união de duas fracções comerciais «A» e «B» num edifício comercial, 
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no local supra mencionado e em zona de Especial de Protecção (ZEP) do Castelo de 

Leiria. 

O proposto visa a alteração de exteriores e interiores e que em nada alteram a 

área de implantação ou construção aprovadas inicialmente. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/09, constante do 

respectivo processo (folha 114), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 60/07, de 4 de 

Setembro, deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto nos pareceres da Direcção Regional de Cultura do Centro 

e Autoridade Nacional de Protecção Civil; 

2.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

2.1. projectos de especialidade, nomeadamente: águas e esgotos, acústico e esclarecer 

quanto à necessidade de apresentar projecto de estabilidade e projecto de 

comportamento térmico (Decreto-Lei n.º 80/2006, de 4 de Abril); 

3.º  garantir o cumprimento do Código Civil relativamente às propriedades 

confinantes; 

4.º previamente à emissão da autorização de utilização, proceder à reposição das 

infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

5.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto 

do Sector de Licenciamentos Diversos. 

Mais deliberou  dar conhecimento à requerente dos pareceres emitidos pela 

Direcção Regional de Cultura do Centro (folhas n.º 84 e 85), pela Divisão de Habitação 

e Reabilitação Urbana (folha n.º 93) e pela Autoridade Nacional de Protecção Civil 

(folha n.º 105). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.11. Processo de obras particulares n.º 717/08 –  José António Marques Pereira 

Gaspar 

DLB N.º 0385/09  | De JOSÉ ANTÓNIO MARQUES PEREIRA GASPAR, residente na 

Rua de Tomar, n.º 7, na localidade e freguesia de Leiria, referente ao projecto de 

arquitectura para conservação e reparação de um edifício, incluindo cobertura, sito na 

Rua Gago Coutinho, n.os 22 a 34, na localidade e freguesia de Leiria. O edifício está 

localizado no Núcleo Histórico e Zona Especial de Protecção ao Castelo de Leiria. 

O presente projecto obteve parecer favorável da Divisão de Habitação e 

Reabilitação Urbana e Direcção Regional de Cultura do Centro.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/04, constante do 
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respectivo processo (folha 68), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida 

e autorizar o respectivo licenciamento, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado no parecer da Direcção Regional de Cultura do Centro, no 

que se refere à manutenção da natureza dos materiais, cores e tipologia dos elementos 

a substituir, bem como esclarecer quanto à estimativa dos custos dos trabalhos; 

2.º respeitar o indicado no projecto, parecer da Direcção Regional de Cultura do Centro 

e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

3.º colocar no local da obra, placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no 

artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro; 

4.º colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro; 

5.º requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar, nos termos do disposto 

no artigo 98.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara 

Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL; 

6.º construir tapumes de resguardo, nos termos do previsto no artigo 91.º do RMOUCL; 

7.º após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação do 

espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à limpeza do local da obra, 

de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e no artigo 120.º do RMOUCL; 

8.º ficar sujeito às prescrições do Código Civil; 

9.º apresentar: 

a. requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível no disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao Cidadão) e 

no sítio da Internet www.cm-leiria.pt. 

b. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 1105/2001; 

c. declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

d. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e cartão de 

identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva); 

e. alvará de empreiteiro/Título de registo na actividade (original e fotocópia), 

conforme disposto nos artigos 6.º e 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro; 
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f. apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

1105/01 (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do recibo válido comprovativo 

do respectivo pagamento; 

g. Plano de Segurança e Saúde; 

h. livro de obra, com menção do termo de abertura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.12. Processo de obras particulares n.º 721/08 –  Fábrica da Igreja Paroquial de 

Marrazes 

DLB N.º 0386/09  | De FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE MARRAZES, com sede 

na Estrada de São Tiago, n.º 1, localidade e freguesia de Marrazes, referente ao 

projecto de arquitectura para alteração e ampliação de um edifício destinado a 

equipamento religioso na Capela da Quinta do Amparo/Matinha, freguesia de Marrazes. 

As alterações propostas visam a alteração de vãos, cobertura, compartimentação 

interior, ampliação da torre existente e reformulação de parte dos acessos exteriores no 

interior da propriedade. 

O pedido obteve parecer favorável do Ministério da Defesa Nacional – Força 

Aérea, da Autoridade Nacional de Protecção Civil e da Diocese de Leiria-Fátima. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/05, constante do 

respectivo processo (folha 129), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar termo de responsabilidade do técnico coordenador dos projectos nos 

termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado 

pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro; 

2.º garantir em obra o cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de 

Agosto, relativamente às acessibilidades, nomeadamente no que se refere à instalação 

sanitária; 

3.º apresentar, no prazo de 6 meses, os respectivos projectos de especialidade.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.13. Processo de obras particulares n.º 777/08 –  Joaquim de Jesus Mira 

Marques 

DLB N.º 0387/09  | De JOAQUIM DE JESUS MIRA MARQUES, residente na Travessa 

do Outeiro, n.º 5, na localidade e freguesia de Monte Real, referente ao projecto de 

arquitectura para obras de conservação e restauro de um edifício de habitação 

unifamiliar, anexos e muros de vedação, sito na Travessa do Outeiro/Rua do Outeiro, 

localidade e freguesia de Monte Real. 
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Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/03/09, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo, verifica-se que o munícipe apresentou um pedido de 

licença para obras de conservação e restauro de edifício de habitação unifamiliar, 

anexos e muros de vedação. 

No entanto, e de acordo com a informação prestada pelos Serviços de 

Fiscalização, o requerente executou trabalhos com vista à reconstrução de uma 

moradia, sem que possuísse licença para o efeito, tendo a obra sido embargada em 

2009/02/13. 

Assim, face ao exposto, e em aditamento à informação técnica de 2009/01/30 

(folhas n.º 26 e 27), propõe-se o indeferimento do pedido de licença para obras de 

conservação e restauro, propondo-se, ainda, que seja oficiado o requerente para, no 

prazo de 45 dias, apresentar pedido de licença devidamente instruído de acordo com a 

legislação em vigor, no sentido de se avaliar quanto à possibilidade de legalização das 

obras efectuadas sem licença.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/09, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade  notificar o 

requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.14. Processo de obras particulares n.º 849/08 –  KITSEC, Comércio de 

Equipamentos e Acessórios para Lavandarias, Lda. 

DLB N.º 0388/09  | De KITSEC, COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 

PARA LAVANDARIAS, LDA., com sede social na Travessa dos Ferreiras, n.º 77, 

referente ao projecto de arquitectura para alteração de fracção comercial para 

lavandaria, situada na Estrada da Figueira da Foz, lote 3, freguesia de Marrazes, tendo 

como antecedente o Processo n.º 2065/84 (edifício de habitação colectiva e comércio), 

inserido no Loteamento n.º 82/78. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/03/04, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo, verifica-se que: 

1. o uso pretendido (serviços) não se encontra previsto em sede de alvará de 

loteamento n.º 745/95; 

2. as plantas de localização à escala 1:1.000, 1:5.000 e 1:25.000 não indicam 

correctamente o local; 
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3. o indicado como existente no projecto de alterações apresentado não corresponde 

na sua totalidade ao inicialmente aprovado (processo n.º 2065/84); 

4. não é apresentado o alçado posterior (alterações e final); 

5. não é apresentada autorização escrita do proprietário para realização das obras; 

6. não é apresentada acta de assembleia de condóminos com deliberação a autorizar 

as obras nas partes comuns; 

7. na memória descritiva do projecto de arquitectura não é descrito se no 

estabelecimento se pretende instalar maquinaria de limpeza a seco;  

8. não é esclarecida a localização do sistema de ventilação (planta, cortes e alçados), 

face aos vapores produzidos pela maquinaria; 

9. o termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura não refere 

correctamente a operação urbanística (alteração de fracção comercial para lavandaria). 

Assim, e em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/04, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

notificar a requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.15. Processo de obras particulares n.º 46/09 – LIMURBE, Urbanizações e 

Construções, Lda. 

DLB N.º 0389/09  | De LIMURBE, URBANIZAÇÕES E CONSTRUÇÕES, LDA., com 

sede social na Estrada da Batalha n.º 21, na localidade e freguesia de Reguengo do 

Fetal, referente ao projecto de arquitectura para obras de reparação e beneficiação de 

um edifício destinado a unidade industrial com três corpos, em Barroca, localidade de 

Alto do Vieiro, freguesia de Parceiros. 

Para o local foi anteriormente apresentado, pelo Ministério da Economia, um 

pedido de licenciamento comercial referente a uma superfície comercial a instalar no 

referido conjunto edificado, em sede do processo Lecom n.º 7/07, que se encontra a 

decorrer, tendo já obtido parecer favorável por parte da E.P. – Estradas de Portugal, 

SA. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/05 do respectivo 

processo (folhas 34 e 35) e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
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16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou 

por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida e autorizar o respectivo licenciamento, devendo as obras restringir-se à 

conservação e beneficiação dos edifícios existentes e constantes nos processos 

antecedentes n.º 2989/77 e 2531/79, sem alteração de estrutura, mantendo-se 

igualmente as características dos materiais existentes, condicionado ao seguinte: 

1.º respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

2.º colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no 

artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro; 

3.º colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro; 

4.º requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar, nos termos do disposto 

no artigo 98.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara 

Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL; 

5.º construir tapumes de resguardo, nos termos do previsto no artigo 91.º do RMOUCL; 

6.º após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação do 

espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à limpeza do local da obra, 

de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e no artigo 120.º do RMOUCL; 

7.º ficar sujeito às prescrições do Código Civil; 

8.º apresentar: 

a. requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível no disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao Cidadão) e 

no sítio da Internet www.cm-leiria.pt. 

b. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 216-E/2008, de 3 de Março; 

c. declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

d. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e cartão de 

identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva); 

e. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto 

no artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro de classe >=(estimativa folha 

17); 
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f. apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

216-E/2008, de 3 de Março (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do recibo 

válido comprovativo do respectivo pagamento; 

g. Plano de Segurança e Saúde; 

h. livro de obra, com menção do termo de abertura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2. Análise do processo de pedido de informação n. º 34/05 – Albino Gaspar da 

Costa 

DLB N.º 0390/09  | De ALBINO GASPAR DA COSTA, residente na Rua de Leiria, n.º 61, 

na localidade de Pocejal, freguesia de Vermoil, concelho de Pombal, referente ao 

pedido de informação prévia acerca da construção de um edifício destinado a Creche, 

Infantário, Jardim-de-Infância e Centro de Atelier e Tempos Livres, situado na Quinta do 

Seixal, Lote 74, na localidade e freguesia de Leiria. 

O pedido em questão está inserido no processo de loteamento n.º 6/97. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/03/05, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, verifica-se que: 

1.º até à data não foi concluída a alteração ao loteamento n.º 6/97, para o lote em 

questão, sendo que o projecto de arquitectura apresentado não cumpre com o uso 

previsto no referido loteamento; 

2.º não foram apresentados os elementos solicitados através do ofício n.º 6266, 

emitido em 2006/06/15, nomeadamente, elementos gráficos rectificativos de acordo 

com o parecer do Centro Distrital de Segurança Social de Leiria. 

Assim, e em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 

555/99 de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/05, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade  notificar 

o requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3. Análise dos seguintes processos de participaçã o 

1.3.1. Processo de participação n.º 143/06 – Paulo Jorge Gonçalves Rodrigues 
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DLB N.º 0391/09 |  De PAULO JORGE GONÇALVES RODRIGUES, residente na Rua 

dos Romeiros, Lote 4, na localidade de Cruz d’Areia, freguesia de Leiria, referente à 

vistoria para verificação das condições de segurança de um edifício devoluto sito na 

Rua dos Romeiros, na localidade de Cruz d’Areia, freguesia de Leiria, propriedade da 

Sr.ª Judite das Dores Castelo, residente na Rua da Torre, Lote 73, 2.º C, localidade de 

Quinta da Matinha, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto da vistoria 

efectuada em 2009/02/12 e a informação prestada pela Divisão Administrativa e de 

Fiscalização do Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/09, constantes 

do respectivo processo (folhas 28 e 29), deliberou por unanimidade  o seguinte: 

1.º ratificar o despacho proferido pela Senhora Vereadora em 2009/01/02, o qual 

ordenou a realização da vistoria ao edifício acima referido, face ao disposto no n.º 3 do 

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de 

Janeiro; 

2.º notificar o proprietário do imóvel, nos termos previstos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de 

Setembro, e na alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, para no prazo de quinze dias proceder à 

execução das obras de conservação necessárias à correcção das deficiências 

constantes do Auto de Vistoria n.º 7/2009, cujo conteúdo deverá ser transmitido à 

proprietária do edifício; 

3.º dispensar a audiência prévia do interessado, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de 

Janeiro), por se considerar urgente a decisão tomada; 

4.º dar conhecimento ao queixoso do conteúdo do Auto de Vistoria e da presente 

deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3.2. Processo de participação n.º 248/08 – Fregue sia de Leiria 

DLB N.º 0392/09 |  De FREGUESIA DE LEIRIA, com sede na Rua Conde Ferreira, n.º 

28, na localidade e freguesia de Leiria, referente à vistoria para verificação das 

condições de salubridade e segurança de terreno e edifício sitos na Rua Jaime Eugénio 

Cabral de Azevedo, localidade e freguesia de Leiria, propriedade do Sr. Cândido Pereira 

das Neves, residente na localidade de Quinta dos Frades, freguesia de Santa Eufémia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto da vistoria 

efectuada em 2009/02/11 e a informação prestada pela Divisão Administrativa e de 

Fiscalização do Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/03/09, constantes 

do respectivo processo (folhas 15 e 17), deliberou por  unanimidade  o seguinte: 
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1.º ratificar o despacho proferido pela Senhora Vereadora em 2008/11/25, o qual 

ordenou a realização da vistoria ao terreno e edifício acima referidos, face ao disposto 

no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/02, de 11 de Janeiro; 

2.º notificar o proprietário do terreno e do edifício, nos termos previstos nos n.ºs 2 e 3 do 

artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro, e na alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, para no prazo de trinta dias 

proceder à limpeza do terreno, conforme apontado no Auto de Vistoria n.º 8/2009, cujo 

conteúdo deverá ser transmitido ao referido proprietário; 

3.º dispensar a audiência prévia do interessado, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo, por se considerar urgente a 

decisão tomada; 

4.º dar conhecimento à Freguesia de Leiria do conteúdo do Auto de Vistoria e da 

presente deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4. Análise do processo de licenciamento de combus tíveis n.º 1/03 – REPSOL 

GÁS PORTUGAL, SA 

DLB N.º 0393/09  | De REPSOL PORTUGUESA, SA, com sede social na Avenida José 

Malhoa, n.º 16 B, 4.º, em Lisboa, referente ao pedido de licenciamento para instalação 

de um reservatório enterrado de armazenagem de GPL, com 2,4m3, em Cantinho, 

freguesia de Souto da Carpalhosa, e acompanhado de uma informação do 

Departamento de Operações Urbanísticas (Sector de Apoio Técnico aos 

Licenciamentos Especiais), comunicando que a firma requerente não se pronunciou em 

fase de audiência prévia, quanto ao conteúdo da notificação efectuada através do ofício 

n.º 6864, de 2008/06/25.  

De acordo com a informação dos serviços de fiscalização de 2009/01/29, a 

instalação a que se refere o presente processo mantém-se instalada, não estando em 

funcionamento. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que o requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, e tendo em conta a informação do Departamento de Operações 

Urbanísticas de 2009/03/05 (Sector de Apoio Técnico aos Licenciamentos Especiais), 

constante do respectivo processo (folha 131), deliberou por  unanimidade  notificar a 

requerente para proceder à retirada de todos os equipamentos respeitantes à mesma 

instalação, no prazo de 10 dias. Caso não cumpra, irá esta Câmara proceder ao referido 

desmantelamento, ficando neste caso todas as despesas a ele inerentes por conta do 

requerente. 
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Mais deliberou  informar a requerente que, aquando da retirada de todo o 

equipamento relativo à armazenagem de GPL, o local terá de ser reposto em condições 

que garantam a segurança das pessoas e do ambiente. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.5. Relatório da actividade desenvolvida pelos ser viços de fiscalização durante o 

mês de Fevereiro 

DLB N.º 0394/09  | Presente o relatório dos Serviços de Fiscalização relativamente ao 

serviço efectuado durante o mês de Fevereiro. 

Secção de Fiscalização 

Actividades do Mês de Fevereiro de 2009 

Departamento de Operações Urbanísticas 

Queixas 56 

Processos Fiscalizados 248 

Mandados de Notificação 6 

Embargos (Anexo A) 9 

AUTOS DE TRANSGRESSÃO  

Obras sem licença 32 

Obras em desacordo com a licença 3 

Outras transgressões 9 

 

Serviço efectuado para o Departamento Jurídico 

Mandados de Notificação 6 

Processos de contra-ordenação 1 

Autos de Notícia 0 

Informações 0 

A Câmara tomou conhecimento. 

 

1.6. Análise dos seguintes processos de loteamento 

1.6.1. Processo de loteamento n.º 6/97 – Edifoz, Em preendimentos Imobiliários, 

SA 

DLB N.º 0395/09  | De PAULO FERNANDO DA COSTA BRAZ, residente na Rua Cidade 

de Halton, Lote 16, 4.º Dto., freguesia de Leiria, referente ao projecto de alteração do 

loteamento situado na Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

Tratam-se de alterações à cota de soleira, passando de 55,00 m para 53,50 m e 

incidem sobre o lote 77. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando a informação prestada 

pela Divisão de Loteamentos em 2009/02/26, constante da pasta 7 (folha 29), deliberou 

por unanimidade  ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

aprovar a alteração à cota de soleira do lote 77 (53,50 m). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 



617 (24) 
 

CMLeiria/ Acta n.º 7, de 2009.03.17 

Im-DA-15-09_A0 

 

 

1.6.2. Processo de loteamento n.º 1/90 – CONSTRUMAN SOS, Sociedade de 

Construções e Imobiliária, Lda. 

DLB N.º 0396/09  | Retirado. 

 

1.6.3. Processo de loteamento n.º 12/04 – Rui Pedro  da Costa Manso 

DLB N.º 0397/09  | Retirado. 

 

 

Ponto dois 
��  D e p a r t a m e n t o  d e  O b r a s  M u n i c i p a i s  

 
2.1. Processo n.º T – 112/2007. Empreitada da Benef iciação da EM 543, Barreira. 

Aprovação da minuta de contrato 

DLB N.º 0398/09  | Nos termos do disposto no artigo 116.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 

2 de Março, foi presente para aprovação a minuta do contrato da empreitada supra, a 

celebrar entre o Município de Leiria e a firma CIMALHA, CONSTRUÇÕES DA 

BATALHA, LDA. 

A Câmara tomou conhecimento e deliberou por  unanimidade  aprovar e minuta 

de contrato da empreitada supra referida e autorizar a celebração do respectivo 

contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

Ponto três 
��  D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  e  F i n a n c e i r o  
 
3.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Administrativa 

3.1.1. Pedidos de responsabilidade civil extracontr atual do Município de Leiria: 

3.1.1.1. Requerente: Ezequiel Augusto Valente 

DLB N.º 0399/09  | Presente o requerimento com a entrada n.º 4849, de 21 de Fevereiro 

de 2007, de EZEQUIEL AUGUSTO VALENTE, residente na Rua da Torre, n.º 15, r/c, 

Gândara dos Olivais, Marrazes, 2415-365 Leiria, no qual requer ao município o 

pagamento de uma indemnização por danos causados no pneu e jante dianteiros 

direitos do veículo automóvel, marca e modelo Ford Fiesta, com a matrícula 80-60-GP, 

no valor orçamentado entre €297,18 e €309,49, que conduzia quando, no dia 12 de 

Fevereiro de 2007, pelas 19h20min, após ter iniciado a marcha, junto ao lote n.º 26 da 

Rua da Vasco da Gama, no lugar de Sismaria, freguesia de Marrazes, embateu num 

buraco do pavimento. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 12.CDIA/09, de 4 de Março, anexa à presente acta e da 
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qual faz parte integrante (ANEXO B)  sobre a qual recaiu o despacho «Concordo.» do 

Senhor Director de Departamento, de 2009.03.05  a qual conclui pela proposta de 

indeferimento da pretensão do requerente, nos seguintes termos: 

I  A via municipal onde se deu o acidente está na posse do Município de Leiria, sujeito 

à sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de vias municipais. 

II  O Município de Leiria tem o dever de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, 

adequada e eficaz as condições em que se encontram as estradas e caminhos 

municipais, procedendo à respectiva reparação, conservação e manutenção e, por outro 

lado, de sinalizar os obstáculos temporários à circulação rodoviária nas vias municipais, 

de modo a permitir aos que por lá circulam tomar as precauções necessárias para evitar 

acidentes.  

III  Uma vez que os factos provados não permitem concluir que o buraco se ficou a 

dever a falta ou incúria dos serviços municipais em inspeccionar sistematicamente e 

reparar a estrada ou em sinalizar existência do buraco, pois não foi possível estabelecer 

sequer com que antecipação temporal relativamente ao embate o mesmo surgiu, não se 

mostram cumpridos os requisitos da ilicitude e da culpa. 

IV  Mas também não se mostra verificado o nexo de causalidade, porquanto os danos 

sofridos no veículo automóvel do requerente não são uma consequência normal, típica 

e provável da existência do buraco. 

V  Considerando que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das 

autarquias locais são de verificação cumulativa, basta que não se cumpra um deles 

para inexistir a responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de 

indemnização. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação 

n.º 12.CDIA/09, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade  

manifestar a sua intenção indeferir o pedido deduzido por EZEQUIEL AUGUSTO VALENTE e 

notificar o requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se pronunciar por 

escrito sobre o projecto de decisão final, informando-o ainda das horas e local onde o 

processo poderá ser consultado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.1.2. Requerente: Adelino Antunes Vitorino 

DLB N.º 0400/09  | Retirado. 

 

3.1.1.3. Requerente: Alberto José da Costa Faria 

DLB N.º 0401/09  | Presente a resposta de Alberto José da Costa Faria, com a ENT. 

07/2946, de 30 de Janeiro, proferida em sede de audiência de interessados, 

relativamente à intenção de indeferir o seu pedido de indemnização por danos 
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patrimoniais, orçamentados entre €262,35 e €259,32, causados no veículo automóvel 

que conduzia, com a marca e modelo Volkswagen Passat, matrícula 99-29-VR, em 

virtude de acidente de viação ocorrido no dia 10 de Setembro de 2006, pelas 09h05m, 

na Av. Nossa Senhora de Fátima, em Leiria, quando o requerente embateu no 

separador central em construção, que não se encontrava sinalizado (DLB n.º 0036/07, 

de 4 de Janeiro). 

 Analisada a resposta e com base na informação n.º 10.CDIA/09, de 27 de 

Fevereiro, anexa à presente acta e que dela faz parte integrante, e cujo teor se dá aqui 

por inteiramente reproduzido (ANEXO C), entendeu-se não haver motivos para que a 

Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, pese embora se ter apurado nova 

factualidade que contribuiu para concretizar a entidade responsável pela ocorrência do 

acidente e pela indemnização dos prejuízos daí decorrentes, propondo-se assim o 

indeferimento da pretensão. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação n.º 

10.CDIA/09, de 27 de Fevereiro, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por 

unanimidade  indeferir o pedido deduzido por ALBERTO JOSÉ DA COSTA FARIA, 

encaminhar o pedido de indemnização para a empreiteira «Delfim de Jesus Martins & 

Irmão, Lda.», com sede social em Carrascal, Abiúl, 3100.027 Pombal, notificar o 

requerente da presente decisão, nos termos do disposto nos artigos 66º, alínea a) e 68º 

do Código de Procedimento Administrativo e determinar o arquivamento do processo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.1.4. Requerente: Nélio Ferreira Fernandes 

DLB N.º 0402/09  | Retirado. 

 

3.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Financeira 

3.2.1. Pagamentos 

DLB N.º 0403/09  | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa 

à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO D). 

A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente, no período de 3 de Março a 16 de Março de 2009, correspondente às 

Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 717, 818, 819, 1603, 1652, 1694 a 1701, 1794, 

1795, 1806, 1825, 1829, 1837, 1838, 1905, 1971, 1972, 1986 a 1988, 2031, 2036, 2073, 

2079, 2081, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 133 a 182, 184 a 192, às 

Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs 373, 406, 437, 1213, 1244, 1377 a 1380, 1417 

1455, 1457, 1472, 1475, 1476, 1484, 1508 a 1510, 1575, 1576, 1578 a 1581, 1585, 

1586, 1588, 1593 a 1601, 1604 a 1612, 1633 a 1642, 1646 a 1651, 1653 a 1663, 1666 a 

1679, 1681, 1684 a 1688, 1691, 1702 a 1708, 1713, 1714, 1717, 1718, 1720 a 1724, 

1726, 1728, 1730, 1731, 1733, 1734, 1737, 1738, 1740 a 1742, 1744 a 1746, 1748, 
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1750, 1752, 1754, 1755, 1758, 1760, 1764, 1765, 1768, 1769, 1771, 1772, 1775, 1776, 

1778, 1782, 1790, 1796, 1797, 1798, 1803, 1812, 1815 a 1824, 1826 a 1828, 1830 a 

1836, 1839 a 1848, 1850 a 1852, 1864 a 1866, 1868 a 1881, 1884 a 1896, 1898 a 1904, 

1906 a 1908, 1910 a 1923, 1932, 1935 a 1937, 1940 a 1951, 1953 a 1964, 2018,  

2042, 2047, 2060, 2082, no valor total de €2.429.277,32. 

 

3.2.2. V Modificação ao Orçamento e às Grandes Opçõ es do Plano 

DLB N.º 0404/09  | Presente a V Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do 

Plano para o presente ano de 2009, que se consubstancia na 5.ª Alteração ao 

Orçamento da Despesa, 4.ª Alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e 4.ª 

Alteração ao Plano Plurianual de Actividades de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, de acordo com o disposto na alínea d) 

do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria , com os votos de abstenção dos 

Senhores Vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, Dra. Lucinda Caleira e Dr. 

António Ferreira, eleitos pelo Partido Socialista, autorizar a V Modificação às Grandes 

Opções do Plano para o presente ano de 2009, com inscrições/reforços no montante de 

€539.500,00 e diminuições/anulações no montante de €272.500,00, e a 5.ª Alteração ao 

Orçamento da Despesa para o presente ano de 2009, com inscrições/reforços e 

diminuições/anulações no montante de €473.000,00 cada, tal como proposto. 

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.3. Atribuição de apoio à Freguesia de Carvide p ara construção de instalações 

sanitárias no Largo Central de Outeiro da Fonte. Re ctificação da deliberação n.º 

1585/08, da acta n.º 24, de 25 de Novembro 

DLB N.º 0405/09  | Na deliberação n.º 1585/08, da acta n.º 24, de 25 de Novembro, o 

número da proposta de cabimento foi mencionado incorrectamente. 

Assim, onde se lê  «n.º 8114/08» deverá ler-se  «n.º 4084/08». 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  concordar 

com a rectificação mencionada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.4. Pagamento da factura n.º A87 à firma RAMOS –  José & Carlos Sousa Ramos  

DLB N.º 0406/09  | Presente a factura em epígrafe sobre a qual recaiu uma informação 

da Divisão Jurídica, em 2 de Julho de 2007, cujos aspectos essenciais, aqui relatamos: 

No dia 12 de Agosto de 2003 a Cunicentro - Sociedade Cunícula do Centro, 

Lda., enviou uma comunicação por telecópia a informar que, devido ao aumento da 

temperatura ocasionado pelos incêndios que ocorreram na freguesia do Arrabal, 
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morreram 42.800 frangos, com um peso médio de 1,400 kg, que tiveram de ser 

destruídos. 

O Serviço Municipal de Protecção Civil elaborou uma informação (Informação 

Interna n.º 24/03, de 03.09.2003) dando conta que: 

—  Aquando do incêndio que ocorreu no concelho de Leiria no dia 2 de Agosto de 2003 

e que atingiu fortemente a freguesia de Arrabal, o Sr. José Ferreira Lopes, 

representante da Cunicentro - Sociedade Cunícula do Centro, Lda., com sede em 

Granja Avícola da Curvachia, Zambujo, Leiria, comunicou a morte de cerca de 

40.000 aves, em criação no aviário existente na freguesia do Arrabal. 

—  Não sendo possível atestar que as aves morreram devido a intoxicação por 

inalação dos gases provenientes das combustões do incêndio, é, no entanto, 

possível atestar que houve um número significativo de animais que pereceram 

naquela exploração, no dia do incêndio. A morte simultânea de número tão elevado 

de aves teve como consequência a ocorrência de acções de eliminação para locais 

desconhecidos. 

— Das averiguações feitas na altura do processo de eliminação há a registar a 

informação de que o proprietário do aviário afirmou ter enterrado os animais em três 

locais distintos, não tendo, porém, informado sobre a localização do depósito de 

resíduos. 

— Naquela zona, que integra o Maciço Cársico Estremenho e de forte permeabilidade, 

há dois cursos de água, de caudal reduzido no Verão mas de caudal significativo em 

épocas de chuvas (Ribeira do Soutien e Ribeira das Chitas), afluentes do Rio Lis, o 

que obrigou a uma investigação dos locais onde os resíduos foram enterrados e em 

que condições, porque se estaria a colocar em causa a qualidade dos aquíferos e a 

captação de águas superficiais na ETA de Leiria, uma vez que tais cursos de água 

afluem ao Rio Lis a montante da estação. 

— As competências para fiscalização de cariz ambiental dos cursos de água e dos 

materiais que neles interferem directamente são dos serviços do Ministério do 

Ambiente sendo conveniente requerer-se a tais serviços o trabalho de investigação 

que este processo impunha. 

Perante isto, foi dado conhecimento à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro, ao Instituto de Resíduos, à Inspecção-Geral do 

Ambiente e à Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral e designado o dia 2 de 

Outubro de 2003 para se deslocarem ao local do enterramento. 

Na sequência da visita ao local onde foram enterrados os cadáveres das aves, 

os técnicos presentes avaliaram a situação e decidiram, por unanimidade, mandar 

proceder à exumação e remoção das aves enterradas, bem como dos solos 

envolventes, para um aterro sanitário, por haver um risco potencial para a saúde pública 
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e para o equilíbrio ambiental, nomeadamente no que respeita à contaminação dos 

aquíferos e, como consequência, a deterioração da qualidade da água. 

Concluiu-se ainda dar-se conhecimento da decisão à Autoridade Concelhia de 

Saúde de Leiria para que esta, se assim o entendesse, a mandasse fazer cumprir. 

A Autoridade de Saúde de Leiria, proferiu em 10 de Outubro de 2003, Despacho 

relativo ao enterramento de cadáveres de frangos do Aviário Cunicentro, tendo nele 

determinado que fosse efectuada a imediata exumação e remoção de cadáveres para 

um aterro sanitário. 

Tendo em conta a eventual oposição do proprietário dos terrenos à execução 

dos trabalhos, a efectuar pelo Município de Leiria, e dada a urgência na resolução do 

problema e as dificuldades alegadas pelo responsável pela exploração, foi ainda 

determinado no despacho supra mencionado que a Autoridade de Saúde de Leiria 

requisitasse a intervenção da Guarda Nacional Republicana para eventual apoio ao 

cumprimento do Despacho. 

No dia 11 de Outubro de 2003 procedeu-se à remoção dos cadáveres dos 

animais e terras envolventes, tendo os mesmos sido depositados no aterro sanitário da 

RESILEI. 

A Inspecção-Geral do Ambiente, através do ofício n.º 10815/O3SE, de 

13.10.2003, concordou com a proposta de finalização dos trabalhos. 

Não obstante as diligências promovidas pela Câmara Municipal de Leiria no 

sentido de notificar o Senhor Joaquim Ferreira Lopes para proceder ao pagamento das 

despesas devidas correspondentes à remoção dos resíduos, conforme ofício n.º 25.177, 

de 5-1-2003, tal não veio a ocorrer, pelo que se solicitou a colaboração da Guarda 

Nacional Republicana nesse sentido, através do ofício n. ° 1275, de 21 de Janeiro de 

2004. 

A notificação foi efectuada pela Guarda Nacional Republicana no dia 24 de 

Janeiro de 2004. 

Na sequência da notificação anteriormente mencionada, o Senhor Joaquim 

Ferreira Lopes, no dia 29 de Janeiro de 2004, veio informar que o assunto mencionado 

na mesma diz respeito à Cunicentro - Sociedade Cunícula do Centro, Lda., que exerce 

a actividade avícola, e não à pessoa do próprio exponente a que é dirigida a notificação. 

Informa ainda que deverá ser essa firma, sociedade por quotas com vários 

sócios, a ser contactada sobre o assunto. 

Em 11 de Outubro de 2003, José & Carlos Sousa Ramos, Lda. emitiu a factura 

n.º A87, no montante de €213,66, referente ao transporte dos resíduos para o aterro 

sanitário da RESILEI, que foi devolvida pelo Município de Leiria através do ofício n.º 

24.786, de 18 de Novembro de 2004, pelo facto do serviço não lhe ter sido prestado 

mas sim à Cunicentro – Sociedade Cunícula do Centro, Lda. a quem deveria ser 

facturado. 
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A Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos informou em 7 de Abril de 2006 que 

o transporte foi efectivamente realizado e que se tratou de uma situação de premente 

necessidade de salvaguarda da saúde pública e do ambiente, tendo o Município agido 

com a urgência possível, embora não fosse o responsável pela mesma. 

Mais informou que foram os próprios serviços municipais que solicitaram os 

serviços à empresa José & Carlos Sousa Ramos, Lda. para efectuar o transporte dos 

resíduos, embora, devido à urgência, reconheçam que tal não tenha sido de acordo 

com as normas em vigor, pelo que sugeriam que a Câmara Municipal promovesse o 

pagamento do serviço em questão, devendo ser posteriormente ressarcida pelo 

infractor. 

Estando perante um caso cuja actuação imediata era essencial para a 

salvaguarda da saúde pública e do ambiente no concelho, conforme se depreende do 

relatório conjunto da Inspecção-Geral do Ambiente, Direcção Regional do Ambiente, 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, Câmara Municipal 

de Leiria e SMAS de Leiria, assim como do Despacho proferido pela Autoridade de 

Saúde de Leiria, o serviço foi prestado pela José & Carlos Sousa Ramos, Lda., embora 

não tivesse sido emitida a competente nota de encomenda para o efeito, necessária 

para que se procedessem ao registo, conferência e processamento. 

Não obstante a competente nota de encomenda não tenha sido emitida, 

entendemos que a factura deverá ser registada e paga porque o serviço foi solicitado 

por serviços municipais, com conhecimento da vereação e o serviço foi de facto 

prestado. 

Entretanto deve ser exigido à Cunicentro — Sociedade Cunícula do Centro, 

Lda., entidade responsável pelo enterramento indevido e em condições perigosas dos 

resíduos, o reembolso ao Município do montante dispendido com a prestação do 

serviço de remoção e entrega no destino final, acrescido dos custos administrativos e 

outros tidos com o processo. 

Face ao acima exposto e considerando que a factura só voltou a dar entrada na 

Contabilidade no final do ano transacto e não figurou no mapa da dívida dos anos 

transactos e que foi emitida a proposta de cabimento n.º 1134, de 2-3-2009, propõe-se 

o seu pagamento nos termos e condições acima referidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, nos termos do disposto na alínea d) do 

n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade 

autorizar o lançamento da factura no ano económico de 2009 e proceder ao respectivo 

pagamento, no total de €213,66 (duzentos e treze euros e sessenta e seis cêntimos), à 

firma Ramos - José & Carlos Sousa Ramos, Lda.. e exigir à Cunicentro — Sociedade 

Cunícula do Centro, Lda., entidade responsável pelo enterramento indevido e em 

condições perigosas dos resíduos, o reembolso ao Município do montante dispendido 
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com a prestação do serviço de remoção e entrega no destino final, acrescido dos custos 

administrativos e outros tidos com o processo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.5. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 0407/09  | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo 16 de Março de 

2009, apresentando um Total de Disponibilidades de €4.453.842,47 sendo de 

Operações Orçamentais €4.006.558,57 e de Operações de Tesouraria €447.283,90, 

que se encontra apenso à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO E).  

A Câmara tomou conhecimento .  

 

 

Ponto quatro 
 ���� ����  D i v i s ã o  d e  R e c u r s o s  H u m a n o s  

 
4.1. Votos de pesar a: 

a) Hélia Maria Farto Ribeirete 

DLB N.º 0408/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à trabalhadora Hélia Maria Farto Ribeirete, 

Assistente Técnica, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de sua mãe. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  

manifestar um voto de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

b) Idília Maria Farto Ribeirete 

DLB N.º 0409/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à trabalhadora Idília Maria Farto Ribeirete, 

Assistente Operacional, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de sua 

mãe. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  

manifestar um voto de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
��������  Divisão de  Comunicação,  Relações Públ icas e Cooper ação 

 

III Congresso Europeu de pequenas e médias cidades e municípios 2009 

DLB N.º 0410/09 |  «Geminação de cidades e a Europa – Passos comuns para o século 

XXI», será o tema da Conferência Europeia a realizar na cidade alemã de Rheine, de 1 

a 3 de Abril de 2009, tendo Angelika Kordfelder, presidente daquele município, 
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geminado com esta cidade desde 1996, convidado Leiria a fazer-se representar naquela 

conferência. 

Em nota explicativa aquando do envio do convite, é especificado que Rheine 

está situada na zona EUREGIO, pretendendo convidar parceiros dos seus parceiros, 

para, dessa forma, marcar um novo capítulo na sua rede europeia de cooperação com 

as cidades de Bernburgo (Alemanha), Borne (Holanda), Leiria (Portugal) e Trakai 

(Lituânia). 

Por indicação de Rheine, foram convidadas por Leiria para participar naquela 

conferência as cidades de Setúbal, Saint-Maur-des-Fossés e Olivença, pois pretende-se 

prosseguir com os debates levados a cabo em Bordéus em Novembro de 2007 e em 

Budapeste em Outubro de 2008, sendo agora, em Rheine, o diálogo centralizado no 

papel dos municípios no processo da unificação da Europa, o crescente 

desenvolvimento das suas redes locais e a troca de experiências no campo da 

economia local, especialmente na área das políticas climáticas e de energia. Outros 

domínios, serão a consulta sobre os problemas da migração e da integração nas 

cidades geminadas, o desenvolvimento do projecto europeu de geminação, assim como 

a política estrutural europeia do ponto de vista local. 

Nesta conferência, será igualmente realçada a posição especial, significado e 

papel das pequenas cidades face à crescente metropolização, europeização e 

globalização da União Europeia. Pretendem ainda as pequenas cidades e municípios 

uma maior consciência para o nível local e para a sua identidade na União Europeia, 

querendo, para além disso, discutir e relatar as dificuldades que resultam da sua 

posição fronteiriça entre as grandes metrópoles e as zonas rurais. 

Sendo reconhecido que as pequenas e médias cidades e municípios são 

insubstituíveis no equilíbrio de forças territoriais na Europa e, que, para além disso, 

detêm uma inegável legitimidade, a conferência de Rheine pretende ainda salientar o 

papel das cidades e municípios no processo de unificação europeia. O tópico 

predominante é um maior desenvolvimento das parcerias europeias e redes locais 

numa Europa em mudança. Para este objectivo, as possibilidades e condições têm de 

ser equacionadas e têm que ser discutidas as vantagens das parcerias e redes para a 

Europa, a participação das associações e a participação das cidades e municípios e dos 

seus cidadãos. As tarefas das cidades e municípios na economia local, no campo da 

coesão social, no domínio da política estrutural da União Europeia, assim como as 

tarefas de geminação de cidades e redes locais têm que ser examinadas em particular. 

Por convite expresso da entidade organizadora, foi solicitada à Senhora 

Presidente uma intervenção sobre a temática “As geminações europeias – o seu 

futuro  numa Europa em mudança”, a elevar a efeito no dia 3 de Abril, entre as 9h 

30min e as 10h45min. 
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Atendendo à natureza da conferência e face ao interesse dos assuntos que na 

mesma irão ser debatidos, levando igualmente em linha de conta que os encargos 

desta Câmara serão apenas os inerentes às viagens, uma vez que as despesas da 

estada (alojamento e alimentação) serão suportadas pela entidade organizadora, a 

Câmara deliberou por unanimidade  fazer-se representar na conferência «Geminação 

de cidades e a Europa – Passos comuns para o século XXI», a levar a efeito na cidade 

de Rheine, de 1 a 3 de Abril de 2009, pela Senhora Presidente e por um elemento da 

Divisão de Comunicação, Relações Públicas e Cooperação, suportando as despesas 

inerentes às viagens no valor total de €580,00 (€290,00 cada viagem com todas as 

taxas incluídas).  

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1184/09, de 5 de Março.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis 
��������  Departamento de Planeamento e Urbanismo 

 
6.1. Requalificação do Espaço Público Envolvente ao  Antigo Liceu Francisco 

Rodrigues Lobo 

DLB N.º 0411/09  | Presente, para conhecimento e aprovação, o projecto de 

requalificação da zona envolvente do antigo Liceu Francisco Rodrigues Lobo, 

executado pela Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana. 

Este projecto, com área de intervenção de 1.900 m2, encontra-se incluído no 

Programa de Acção Local para a Regeneração Urbana do Centro Histórico de Leiria 

(PALOR), com a denominação «EPA2 - Requalificação do Espaço Público Envolvente 

ao Antigo Liceu Rodrigues Lobo», candidatura aprovada ao Instrumento de Política 

«Parcerias para a Regeneração Urbana», inscrito no Eixo 2. – Desenvolvimento das 

Cidades e dos Sistemas Urbanos, no âmbito do Mais Centro – Programa Operacional 

Regional do Centro. 

Este projecto surge como complemento do projecto de requalificação da Rua 

Tenente Valadim e tem como objectivo dar continuidade à valorização dos espaços 

públicos integrados no programa Polis e completar a intervenção no âmbito da «Rede 

de Cidades e Vilas com Mobilidade para Todos». 

O projecto contempla o reordenamento do estacionamento, a requalificação dos 

pavimentos, a implementação de corredores de circulação pedonal inclusivos, bem 

como a instalação de novo mobiliário urbano e arborização. 

A Câmara tomou conhecimento e, no uso da competência que lhe é conferida 

pela alínea q) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
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Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de 

requalificação do espaço envolvente do antigo Liceu Francisco Rodrigues Lobo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2. Divergências entre as plantas de Ordenamento e  de Zonamento síntese que 

compõem o Plano Director Municipal 

DLB N.º 0412/09  | Retirado. 

 

 

Ponto sete 
��  Comissão Munic ipa l  de Toponímia 

 
Toponímia nas freguesias de: 

a) Leiria  

DLB N.º 0413/09 | A Comissão Municipal de Toponímia propôs à Câmara Municipal que 

se rectificasse o topónimo Rua Egas Moniz, em Leiria, conforme descrição abaixo: 

Prolongamento da Rua Egas Moniz: com início na Rua Dona Beatriz Machado e com fim 

na Rua Serpa Pinto. 

Propôs-se este prolongamento visto que o prédio municipal com o número de 

polícia 20, sito na Rua Serpa Pinto, foi objecto de demolição urbanística.  

A Câmara, depois de analisar o assunto e, usando da competência prevista na 

alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  aprovar a rectificação da toponímia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

b) Milagres 

DLB N.º 0414/09 | A Comissão Municipal de Toponímia propôs à Câmara Municipal que 

fosse atribuído o topónimo, solicitado pela Freguesia de Milagres (ENT. 5949/09, 9 de 

Março), conforme descrição abaixo: 

Rua da Tapada: com início na Rua do Laranjal e sem fim definido. 

Historial: Denominação proposta em virtude do local ser assim conhecido desde longa 

data. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, usando da competência prevista na 

alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 

unanimidade atribuir o topónimo acima indicado na freguesia de Milagres. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 
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�������� Departamento de Desenvolvimento Económico,  Espaços Verdes e 

Ambiente  

 
8.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Promoção do 

Desenvolvimento 

8.1.1. Publicidade (intenção de remoção) 

DLB N.º 0415/09  | No seguimento de vários processos de licenciamento de publicidade, 

foram os locais de afixação visitados pelos Fiscais Municipais, tendo estes constatado 

que a publicidade permanece afixada, sem o licenciamento prévio por este Município.  

Assim, propôs-se que a Câmara deliberasse no sentido de ordenar a intenção 

de remoção, nos termos do artigo 20.º, n.ºs 2, 3 e 4 do Regulamento Municipal de 

Publicidade, e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, notificando os requerentes a seguir melhor identificados: 

Registo Entidade Tipo de Publicidade Localização da 
Publicidade 

Entfe. 08/962 A Garrafeira de Fátima, 
Lda. 

Uma bandeirola luminosa; 
Um anúncio luminoso 
afixado no exterior da 
montra; Duas sequências 
de letras; 

Av. D. João III, Edifício 
2000, Leiria 

Ent. 
08/11435 

Ana Rita Órfão Ramos Quatro anúncios 
iluminados monofaces nas 
montras; Um anúncio 
perpendicular biface; 

Rua Francisco Pereira da 
Silva, nº 14, Leiria 

Ent. 
08/25329 

Comumspace, Lda. Um anúncio iluminado 
com as dimensões de 
4mx3m; 

Rua Tenente Valadim, 
Leiria 

Ent. 
08/25328 

Comumspace, Lda. Um anúncio iluminado 
com as dimensões de 
8mx3m; 

Rua Tenente Valadim, 
Leiria 

Ent. 
08/13173 

Pampires – Comércio e 
Serviços Unipessoal, Lda. 

Duas placas; Uma 
sequência de letras soltas 
afixadas na fachada da 
sua área comercial; 

Rua de S. Francisco, nº 
34, Leiria 

Nº 02/29538 Manuel Carreira Rodrigues Um anúncio luminoso 
biface em suporte próprio; 
Uma tela publicitária biface 
em suporte próprio; 

Rua da Serrada Nova, 
Freguesia de Azóia 

Int. 08/5953 Decor X – Publicidade e 
Decoração Unipessoal, 
Lda. 

a) Um painel publicitário 
biface; 

 
b)Um painel publicitário 

monoface; 

a)Junto à Rua das 
Olhalvas, freguesia de 
Pousos; 
b)Junto à Estrada da 
Marinha Grande, freguesia 
de Leiria  

Ent. 
08/15430 

Construtora Orag, Lda. Um painel publicitário 
biface com as dimensões 
de 4mx3m; 

Rua do Parque Desportivo, 
freguesia de Pousos 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  

manifestar a intenção de ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes 

supra mencionados, em cumprimento do artigo 20.º, n.ºs 2 e 3 do Regulamento 

Municipal de Publicidade, uma vez que os mesmos estão afixados e não se encontram 

licenciados.  
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O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja a Câmara a 

promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento 

de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4 e 5 do mesmo artigo. 

Mais deliberou  notificar os requerentes nos termos e para os efeitos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.1.2. Remoção de publicidade (decisão final) 

DLB N.º 0416/09  | No seguimento da deliberação tomada por esta Câmara Municipal a 

manifestar intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio 

licenciamento, foi o responsável notificado do teor da mesma para exercer o direito de 

audição, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento 

Administrativo. Não o tendo feito, foi de novo presente o processo a seguir indicado, 

propondo-se que a Câmara, ao abrigo do disposto no artigo 20.º, n.ºs 2, alínea a), 3, 4 e 

5 do Regulamento Municipal de Publicidade, deliberasse ordenar a remoção da 

publicidade afixada sem prévio licenciamento, pelos mesmos motivos constantes das 

deliberações anteriores: 

Registo Entidade 
responsáv
el 

Delib. da 
int. de 
remoção 
(data) 

Data de 
visita ao 
local 

Tipo de 
Publicidad
e 

Localizaçã
o da 

Publicidad
e 

Observ. 

Ent. 
6345/04 

Hidden 
Hearing 
Portugal -
Comércio 
de 
Auxiliares 
Auditivos 
Unipessoal
, Lda. 

2008/10/28 2008/10/06 
(Fiscais 
Municipais) 

Anúncio 
luminoso 

Av. Heróis 
de Angola, 
76, 1º C, 
freguesia 
de Leiria 

Exerceu o 
direito de 
audição e, em 
resposta, foi 
enviado o 
oficio nº 
19127 de 
2008/12/05, a 
conceder 15 
dias para 
apresentar 
nova proposta 
de 
publicidade, 
ao qual não 
deu 
cumprimento 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ordenar a 

remoção da publicidade e respectivos suportes supra mencionados, no prazo de oito 

dias, em cumprimento do artigo 20.º, n.º 2, alínea a) e n.º 3 do Regulamento Municipal 

de Publicidade, pelos mesmos motivos constantes da anterior deliberação da intenção 

de ordenar a remoção, uma vez que os ditos suportes se mantêm afixados sem prévio 

licenciamento. O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja o 

Município a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do citado 

artigo 20.º. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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8.1.3. Publicidade. Extinção de procedimento por in utilidade superveniente da 

decisão de remoção (ENT.08/15431) 

DLB N.º 0417/09  | O processo a que se refere o
．
 re
．．

gisto mencio
．．．．．．．．．．．

nado em epígrafe foi 

submetido à reunião de Câmara para ser deliberado manifestar intenção de ordenar a 

remoção da publicidade afixada sem o licenciamento. No entanto, o proprietário da 

publicidade procedeu à sua remoção, conforme consta da informação dos Fiscais 

Municipais. 

Assim, propôs-se à Câmara a alteração da sua intenção de ordenar as 

remoções por inutilidade do acto, por força do artigo 112.º, n.º 1 do Código do 

Procedimento Administrativo, considerando extinto o processo abaixo indicado, uma vez 

que o objecto da decisão de remoção se tornou inútil:  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade declarar 

extintos os processos supra referidos ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do 

Código do Procedimento Administrativo, uma vez que o objecto das decisões de 

remoção se tornou inútil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.1.4. Publicidade. Anulação de guias de recebiment o 

DLB N.º 0418/09  | Foram pedidos e deferidos os licenciamentos de publicidade, 

emitidas as respectivas guias de recebimento, as quais não tendo sido recebidas, pelos 

motivos a seguir indicados, devem ser objecto de anulação: 

Proc. 
Ent.  

Entidades Guias de 
Recebimento 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

Ent. 
08/154
31 

Comumspace
, Lda. 

18824/08 1.421,16 Foi emitida guia de recebimento relativa a 
anúncio luminoso biface, no entanto a 
Fiscalização em 20/11/2008 verificou que 
se tratava de anúncio luminoso de uma 
face, pelo que foi emitida nova guia de 
recebimento nº 30265/08, e recebida em 
2008/12/17.   

Ent. 
08/200
70 

Renticonsult 
Consultoria e 
Mediação 
Imobiliária, 
Lda. 

25571/08 121,18 A Fiscalização deslocou-se ao local em 
2008/11/24 e verificou que a publicidade 
não se encontrava afixada. 

Ent. 
08/243
75 

Comumspace
, Lda. 

27432/08 712,08 O despacho de deferimento do pedido de 
renovação do alvará nº 130/07 caducou e 
o proprietário fez novo pedido de 
licenciamento de publicidade pelo registo 

Registo Entidade 
Responsável 

Deliberação da 
intenção de 

Remoção (Data) 

Observ.  

Ent. 15431/08  Comumspace, Lda 2008/10/28 O requerente veio alegar que o 
painel não é biface, mas sim 
monoface, o que foi confirmado 
pelos Fiscais Municipais em 
20/11/2008, tendo pago a taxa 
devida pela guia nº 30265/08 e 
emitido alvará nº 109/08. 
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Ent. 3664/09, que já foi deferido por 
despacho de 20/02/2009.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  anular as 

guias de recebimento mencionadas no mapa supra.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.1.5. Licenças especiais de ruído. Ratificação de despachos 

DLB N.º 0419/09  | No seguimento de vários pedidos de licença especial de ruído, por 

ser urgente a tomada de decisão, face às datas pretendidas, foram os mesmos objecto 

de despacho de deferimento conforme mapa infra, sujeito a ratificação da Câmara 

Municipal, nos termos do artigo 68.º, n.º 3 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro: 

Ent. Requerente Objecto do Pedido: 
Dias/ Evento/Local da Realização/ Horário 

Data do 
despacho sujeito 

a ratificação 

Ent. 
4116/09 

Victor Hugo 
Garcia 
Hierro 
Cardinali 

Nos dias 20/02 a 01/03 do corrente ano, para a 
realização de espectáculos de Circo, a ter lugar na 
Estrada da Mata, freguesia de Marrazes, entre as 
21.45 horas e as 24.00 horas. 

2009/02/20 
(Exma. Sr.ª 

Presidente da 
Câmara) 

Ent. 
4214/09 

Manuel 
Pereira de 
Oliveira 

Nos dias 6, 12, 13, 14, 20 e 27 de Março do corrente 
ano, para a realização de música ao vivo, a ter lugar no 
estabelecimento de bar “Os Filipes”, sito no Largo 
Cândido dos Reis, Leiria, entre as 21.00 horas e as 
02.00 horas. 

2009/02/27 
(Exma. Sr.ª 

Presidente da 
Câmara) 

Ent. 
4646/09 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 6/03 a 8/03 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao vivo/gravada, a ter 
lugar no Salão da sua sede sita na Qta do Alçada, 
Leiria, entre as 21.30 horas e as 03.00 horas do dia 
seguinte. 

2009/03/06 
(Exma. Sr.ª 

Presidente da 
Câmara)  

Ent. 
4644/09 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 13/03 a 15/03 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao vivo/gravada, a ter 
lugar no Salão da sua sede sita na Qta do Alçada, 
Leiria, entre as 21.30 horas e as 03.00 horas do dia 
seguinte. 

2009/03/06 
(Exma. Sr.ª 

Presidente da 
Câmara) 

Ent. 
4979/09 

Edifer – 
Construções 
Pires 
Coelho & 
Fernandes, 
S. A.  

Nos dias 01/03 a 31/03 do corrente ano, para a 
realização de obras de construção civil, a ter lugar no 
Centro Comercial Continente de Leiria, Estrada 
Nacional 1 (IC2), Alto do Vieiro, freguesia de Parceiros, 
entre as 07.00 horas e as 03.00 horas. 

2009/03/05 
(Exma. Sr.ª 

Presidente da 
Câmara) 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou  por unanimidade  ratificar 

os despachos da Senhora Presidente que deferiram os pedidos, conforme mapa supra, 

mediante a emissão das licenças especiais de ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto nove 
��  Departamento de Educação e Acção Socia l  
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9.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão da Acção 

Educativa Municipal 

9.1.1. Freguesia de Azoia. Transferência de verba 

DLB N.º 0420/09 | No âmbito do Protocolo de Delegação de Competências com a 

Juntas de Freguesia, cujo objecto é a manutenção das escolas de 1.º Ciclo e Pré-

Escolar, torna-se necessário, ao abrigo do artigo 9.º do referido protocolo, transferir a 

verba de €696,00 (seiscentos e noventa e seis euros) para a Freguesia de Azoia, para 

fazer face a despesas havidas com as obras inadiáveis de manutenção da EB1 de 

Azoia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea f) 

do n.º 2 do artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  concordar com o pagamento e transferir a verba no valor de €696,00 

(seiscentos e noventa e seis euros), para a Freguesia de Azoia, para fazer face a 

despesas havidas com as obras inadiáveis de manutenção da EB1 de Azoia. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

909/09, de 11 de Fevereiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.1.2. Associação de Pais e Encarregados de Educaçã o do Agrupamento de 

Escolas de Maceira. Serviço de Refeições. Transferê ncia de verba 

DLB N.º 0421/09  | Considerando a parceria estabelecida entre este Município e a 

Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas de 

Maceira, quanto à gestão do Programa de Refeições; 

Considerando o bom funcionamento dos refeitórios da freguesia, garantido por 

aquela Associação, de acordo com determinados requisitos preconizados pela Lei n.º 

67/98, de 18 de Março; 

Considerando a necessidade de implementar o programa do serviço de 

refeições na EB1 de A-do-Barbas, no início do presente ano lectivo (2008/2009), em 

espaço adaptado para o efeito, a Associação de Pais e Encarregados de Educação do 

Agrupamento de Maceira apoiou com uma verba no valor de €2.787,09 (dois mil, 

setecentos e oitenta e sete euros e nove cêntimos);  

Considerando que para fazer face a custos e perdas é necessário colaborar com 

a mesma na gestão do referido programa.  

Propôs-se a atribuição de um apoio no valor de €2.787,09 (dois mil, setecentos e 

oitenta e sete euros e nove cêntimos) à Associação de Pais e Encarregados de 

Educação do Agrupamento de Escolas de Maceira;  

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alíneas b) do n.º 1 e b) do n.º 3 do artigo 19.º da 
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Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea l) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  proceder à transferência da 

verba no valor de €2.787,09 (dois mil, setecentos e oitenta e sete euros e nove 

cêntimos) para Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de 

Maceira, para fazer face às despesas havidas com a implementação do programa de 

refeições da Escola EB1 de A-do-Barbas, dando cumprimento aos requisitos higio-

sanitários do Decreto-Lei n.º 67/98 de 18 de Março. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1038/09, de 20 de Fevereiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

9.1.3. Programa Eco-Escolas. Parceria 

DLB N.º 0422/09  | Retirado. 

 

9.1.4. Bolsas de Estudo. ISLA 

DLB N.º 0423/09  | No âmbito do Protocolo estabelecido entre o Município de Leiria e o 

ISLA, é presente o processo de recandidaturas e candidaturas a Bolsas de Estudo para 

os cursos ministrados no Instituto Superior de Línguas e Administração de Leiria – ISLA, 

no ano lectivo 2008/2009, de acordo com a aprovação em deliberação camarária de 

2006/11/09, da atribuição de 10 bolsas, traduzidas na isenção do pagamento pelos 

alunos da inscrição e propinas mensais, acompanhada da lista dos candidatos, que é a 

seguinte: 

1. Ana Isabel Leal Rebola Alves Pereira  

2. Bruno Miguel Veludo de Oliveira Fernandes 

3. Daniela Pedrosa Santos 

4. Elisângela Ramos da Silva Castro 

5. Joana Rita Venceslau Marques 

6. Juliana Gabriela Fernandes Bento 

7. Juliana Venâncio dos Santos Almeida 

8. Maria Inês da Silva Dias Fernandes 

9. Maria Teresa Lemos Menino 

10. Mauro Edison Marcos da Silva  

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea d) 

no n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 

unanimidade  aprovar e homologar a lista dos 10 candidatos, tendo as recandidaturas 

sido consideradas na sua totalidade. 

Mais deliberou  comunicar a presente decisão ao ISLA e aos interessados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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9.1.5. Programa de Generalização do Fornecimento de  Refeições Escolares aos 

alunos do 1.º CEB. Ano Lectivo 2008/2009. Actualiza ção de valores 

DLB N.º 0424/09  | Retirado. 

 

9.1.6. Agrupamento de Escolas D. Dinis. Apoio 

DLB N.º 0425/09  | Presente o ofício (ENT.08/24192) a solicitar a substituição de areia 

da caixa de salto em comprimento da Escola D.Dinis. 

Considerando que a referida escola é a sede de Agrupamento de Escolas, que 

engloba o pré-escolar e o 1.º ciclo; 

Considerando que a caixa de areia para a prática do salto em comprimento 

constitui um importante recurso para as actividades curriculares e de enriquecimento 

para todos os alunos do Agrupamento; 

Considerando que sem a substituição da areia a actividade desportiva fica 

comprometida; 

Considerando que o Município, de momento, possui condições para responder 

favoravelmente à solicitação. 

Propôs-se o fornecimento da areia necessária ao preenchimento da referida 

caixa comprimento. 

A Câmara, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea e) do n.º 3 do artigo 

19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  concordar com a proposta 

e autorizar o fornecimento da areia necessária que garanta as condições de 

funcionamento deste equipamento desportivo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dez 
�������� Departamento  de Cul tura ,  Desporto e  Juventude  

 

10.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados c om a Divisão da Cultura 

10.1.1. Lista de despesas do Teatro Miguel Franco r eferentes ao mês de Fevereiro 

de 2009 

DLB N.º 0426/09  | Retirado. 

 

10.1.2. Cedência das instalações do Castelo no âmbi to do 1.º Encontro da Cercilei 

«Sinal do tempo!» 

DLB N.º 0427/09  | Presente o pedido da CERCILEI – COOPERATIVA DE ENSINO E 

REABILITAÇÃO DE CIDADÃOS INADAPTADOS DE LEIRIA para a cedência das 
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instalações do Castelo de Leiria (ENTFE.09/845) nos dias 5 e 6 de Junho, no âmbito do 

1.º Encontro da Cercilei «Sinal do Tempo!». 

Considerando que o pedido está de acordo com o Regulamento vigente, a 

Divisão de Museus e Património propôs o que está patente na informação infra: 

— «Sugere-se a cedência do Castelo para o fim proposto, sem encargos para o 

requerente, por se tratar de um evento de interesse para a comunidade; 

—  O evento deverá ser acompanhado por 2 funcionários do Município, fora do horário 

de abertura ao público; 

—  Neste caso, deve o Município suportar as despesas dos funcionários municipais 

necessários ao acompanhamento do evento; 

—  Número máximo de participantes – 150; 

—  Toda a logística será suportada pela entidade requerente; 

—  Deve o requerente permitir o livre acesso dos visitantes regulares do Castelo às 

arcadas do Palácio; 

—  Deve o requerente garantir todas as condições de higiene e segurança necessárias 

ao bom uso do espaço; 

—  Deverão ser observadas todas as regras constantes do Regulamento de cedência 

do Castelo, a remeter ao requerente.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea f) do 

n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  

autorizar a cedência sem encargos para o requerente das instalações do Castelo nos 

dias 5 e 6 de Junho de 2009, à Cercilei, devendo observar-se os condicionalismos 

constantes do respectivo Regulamento que lhe deverão ser transmitidos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.1.3. Pedido de cedência de colunas de som para o  espectáculo da Escola da 

Noite – Grupo de Teatro de Coimbra 

DLB N.º 0428/09  | Presente, pela Divisão de Museus e Património, uma informação 

elaborada pelo M|i|mo – Museu da Imagem em Movimento, do seguinte teor: 

«Foi recebido um pedido da Escola da Noite – Grupo de Teatro de Coimbra, 

através de e-mail de 11 de Fevereiro de 2009, para a cedência de colunas de som, para 

integrar o espectáculo «Atravessando as Palavras há Restos de Luz», que estará em 

cena entre 27 de Março até finais de Abril de 2009. 

As duas colunas de som que o M|i|mo está em condições de ceder para o efeito 

e o seguro «prego-a-prego» são: 

Características do equipamento Valor do seguro 

2 colunas de som cinzentas, com cerca de 90x70 cm €500,00 

A entidade em questão compromete-se a assumir todos os custos com seguro e 

transporte das peças constantes da tabela supra.» 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 

83.º da Lei n.º 47/2004, de 19 de Agosto, deliberou por unanimidade  autorizar a 

cedência temporária das duas colunas de som pertencentes à colecção do M|i|mo, nas 

condições da referida informação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.1.4. Cedências do Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 0429/09  | Presentes os seguintes pedidos para cedência das instalações do 

Teatro José Lúcio da Silva: 

— Regimento de Artilharia n.º 4 (Leiria), para a realização de um espectáculo integrado 

nas comemorações do «Dia da Unidade», no dia 30 de Junho, cedência gratuita; 

— Jornal «Região de Leiria» (ENT.09/2819), para a realização da sua XI Gala de 

Honra nos dias 7 e 8 de Maio, cedência onerosa. 

— Orfeão de Leiria (ENT.09/5069) para o Concerto Final de Orquestra do 6.º Estágio 

Internacional de Orquestra da Região de Leiria no dia 26 de Julho, cedência 

gratuita; 

—  Orfeão de Leiria (ENT.09/5467) para o Concerto de Aniversário Conservatório de 

Artes no dia 15 de Maio, cedência gratuita; 

—  Colégio Nossa Senhora de Fátima de Leiria (ENT.09/5557) para a realização do 

seu Festival de Dança, alterando a data do espectáculo do dia 7 de Junho, data 

essa já autorizada em reunião de Câmara do dia 17 de Fevereiro de 2009, para o 

dia 28 de Junho, cedência onerosa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  autorizar 

as cedências do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerentes, nos termos das 

Normas de funcionamento em vigor. 

Mais deliberou  autorizar a cedência onerosa da sala, com alteração de data 

solicitada pelo Colégio Nossa Senhora de Fátima de Leiria para o dia 28 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.1.5. Concerto da Páscoa. 2009 

DLB N.º 0430/09  | Retirado. 

 

10.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados c om a Divisão do Desporto e 

Juventude 

10.2.1. Apoio ao Clube de Atletismo da Barreira par a a realização do «XIX Grande 

Prémio de Atletismo da Barreira»  

DLB N.º 0431/09  | Retirado. 
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10.2.2. Apoio à CERCILEI para a organização do «XXV  Sarau de Actividades 

Corporais» 

DLB N.º 0432/09  | Retirado. 

 

10.2.3. Apoio à Associação Recreativa Andrinense pa ra a realização do 14.º 

Concurso de Pesca Desportiva de Mar  

DLB N.º 0433/09  | Retirado. 

 

10.2.4. Apoio à Associação Distrital de Atletismo d e Leiria. Aquisição de monitor 

para o sistema cronometragem electrónica 

DLB N.º 0434/09  | Retirado. 

 

10.2.5. Revogação do apoio atribuído ao Clube Tramp olins Clube de Leiria. 

Deliberação n.º 0083/09, Acta n.º 3, de 20 de Janei ro 

DLB N.º 0435/09  | Presente a ENTFE.09/612, de 10 de Fevereiro, do Trampolins Clube 

de Leiria a informar que não concretizou a Festa de Natal, marcada para o dia 21 de 

Dezembro de 2008, no Pavilhão Desportivo Municipal dos Silvas.  

Considerando a atribuição do apoio financeiro ao Clube em epígrafe, no valor de 

€227,70 (duzentos e vinte e sete euros e setenta cêntimos), para fazer face aos custos 

de utilização do Pavilhão Desportivo Municipal dos Silvas e respectivos custos 

logísticos, conforme deliberação n.º 83/09, de 20 de Janeiro do presente ano (acta n.º 

3), propôs-se a revogação desta deliberação não atribuindo, assim, o apoio financeiro 

ao Trampolins Clube de Leiria, no valor de €227,70. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no artigo 141.º e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo, deliberou por unanimidade  

revogar a deliberação n.º 83/09 por si tomada na reunião de 20 de Janeiro.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2.6. Protocolo de Cooperação entre o Município d e Leiria e a Confederação do 

Desporto de Portugal 

DLB N.º 0436/09 | Presente a minuta de Protocolo em epígrafe, abaixo transcrita: 

«(MINUTA DE) PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA 

E A CONFEDERAÇÃO DO DESPORTO DE PORTUGAL 

Considerando que: 

A Confederação do Desporto de Portugal é uma instituição privada sem fins 

lucrativos, que tem como principal actividade a representação das federações 

desportivas e o apoio das suas actividades, assim como a contribuição para o 

desenvolvimento do desporto nacional; 
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Em 2002, foi criado o Centro de Formação da Confederação do Desporto de 

Portugal, o qual tem vindo desde então a desenvolver formação a nível nacional para os 

mais diversos públicos alvo; 

A formação profissional dos agentes desportivos contribui para o integral 

desenvolvimento do desporto, incluindo o municipal; 

A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece o quadro de transferência 

de atribuições e competências para as autarquias locais, confere aos municípios, na 

alínea n) do n.º 1 do artigo 13.º, atribuições no domínio da promoção do 

desenvolvimento, cabendo aos órgãos municipais, de acordo com o disposto na alínea 

d) no n.º 1 do artigo 28.º, colaborar no apoio ao desenvolvimento de actividades de 

formação profissional. 

Entre o Município de Leiria, N.I.P.C. 505 181 266, com sede no Largo da República, na 

cidade de Leiria, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, no uso dos poderes conferidos pela deliberação 

camarária de ______ de ________ de _____, como primeiro outorgante, e a 

Confederação do Desporto de Portugal, pessoa colectiva N.I.P.C. 503 042 579, com 

sede na Rua Eduardo Augusto Pedroso, n.º 11 A, em Algés, representada por Carlos 

Paula Cardoso, na qualidade Presidente de ________________, conforme acta da 

Assembleia Geral de 9 de Janeiro de 2008, como segunda outorgante, doravante 

designada abreviadamente por CDP, é celebrado, ao abrigo do disposto na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o presente protocolo de 

colaboração, o qual passa a reger-se pelas cláusulas seguintes:  

Cláusula Primeira 

Objectivos 

O presente protocolo visa alcançar os seguintes objectivos: 

a) Colaboração entre os outorgantes com vista ao melhor aproveitamento das 

potencialidades humanas e logísticas de cada um deles e à divulgação mútua de 

actividades e eventos por si promovidos; 

b) Implementação de acções de formação tendo em vista a convergência entre a 

formação, as necessidades de desenvolvimento do sector desportivo e a preparação de 

técnicos; 

c) Promoção da formação profissional. 

Cláusula Segunda 

Objecto 

O presente protocolo tem por objecto estabelecer um conjunto de regras 

destinadas à boa colaboração entre o Município de Leiria e a CDP, com vista à melhoria 

das competências e conhecimentos dos agentes desportivos. 

Cláusula Terceira 

Obrigações e compromissos do Município de Leiria 
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No âmbito do presente Protocolo, o Município de Leiria compromete-se a 

assegurar de forma gratuita um espaço devidamente equipado para a realização de 

acções de formação promovidas pela segunda outorgante, de acordo com um 

calendário definido anualmente e acertado entre os outorgantes. 

Cláusula Quarta 

Obrigações e compromissos da CDP 

No âmbito do presente Protocolo, a CDP compromete-se a: 

a) Publicitar o apoio do Município de Leiria em todos os meios de divulgação utilizados 

para a iniciativa e actividades por este apoiadas. 

b) Disponibilizar duas vagas, sem encargos para o primeiro outorgante, em todos os 

momentos formativos realizados nas instalações deste, podendo estas vagas ser 

usadas directamente pelos seus recursos humanos ou por outros por ele indicados. 

Cláusula Quinta 

Obrigações Conjuntas 

O Município de Leiria e a CDP comprometem-se a definir anualmente os 

momentos de realização de acções que concorram para a prossecução dos objectivos 

do presente protocolo, bem como as respectivas características e temas. 

Cláusula Sexta 

Coordenação 

A coordenação das actividades conjuntas a realizar no âmbito do presente 

Protocolo, cabe a dois responsáveis (coordenadores), a designar, respectivamente, por 

cada um dos outorgantes, os quais podem ser substituídos por razões de carácter 

funcional. 

Cláusula Sétima 

Competências dos Coordenadores 

No âmbito das suas competências, os Coordenadores devem: 

a) Assegurar a interacção necessária entre os outorgantes; 

b) Desenvolver os mecanismos necessários para a prossecução dos objectivos e 

compromissos protocolados, bem como dos planos de acção anualmente 

estabelecidos; 

c) Avaliar a concretização dos planos de acções estabelecidos anualmente e promover 

as diligências necessárias para a concretização de objectivos que possam não ter sido 

alcançados. 

Cláusula Oitava 

Publicidade 

1. Os outorgantes obrigam-se a guardar sigilo sobre toda a informação confidencial, 

dados pessoais e/ou documentos que venham ao seu conhecimento pelo exercício da 

sua actividade, no âmbito da presente colaboração, obrigando-se a não transmitir a 

terceiros, toda a informação abrangida pela Lei de Protecção de Dados Pessoais.  
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2. Os outorgantes não poderão utilizar as marcas ou outros signos distintivos que sejam 

propriedade do outro outorgante, salvo autorização escrita e prévia dada por este, e em 

qualquer caso de acordo com as instruções recebidas.  

Cláusula Nona 

Vigência 

O presente protocolo vigora desde a data da sua assinatura e tem a duração de 

um ano, renovando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, até denúncia de 

uma das partes. 

Cláusula Décima 

Denúncia 

O presente protocolo pode ser denunciado a qualquer momento, por vontade de 

qualquer das partes, desde que a outra seja avisada por escrito com, pelo menos, 

sessenta dias de antecedência, e sem prejuízo das actividades ou acções em curso à 

data da cessação, que deverão continuar nos termos e prazos estabelecidos até à sua 

integral conclusão. 

Cláusula Décima Primeira 

Alterações ao protocolo 

As alterações ao presente protocolo só podem ser feitas por acordo mútuo das 

partes e mediante adenda, a qual passará sempre a fazer parte integrante do mesmo. 

Cláusula Décima Segunda 

Disposições finais 

As situações não previstas no presente protocolo, bem como as dúvidas 

suscitadas na aplicação do mesmo, serão resolvidas conjuntamente pelas outorgantes. 

Cláusula Décima Terceira 

Adendas 

O presente protocolo admite a possibilidade de adendas relativamente a 

quaisquer outras acções que as partes considerem útil estabelecer.  

*** 

Este protocolo, isento do Imposto do Selo por força no disposto na alínea a) do 

artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º 

do Código do Imposto do Selo, composto por quatro páginas, que dele passa a fazer 

parte integrante, é feito em duplicado, valendo a cópia como original, e devidamente 

assinado pelas partes, depois de declararem ter lido, compreendido e aceite todas as 

suas cláusulas. 

Leiria, ___ de _________ de 2009. 

Pelo Município de Leiria | Isabel Damasceno Campos 

Pela Confederação do Desporto de Portugal | Carlos Paula Cardoso» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 
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159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por unanimidade  autorizar a celebração do Protocolo de 

Cooperação com a Confederação do Desporto de Portugal e autorizar a Senhora 

Presidente a proceder à sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

10.2.7. Abril Juvenil e Novos Criadores. Apoios 

DLB N.º 0437/09  | No seguimento das iniciativas «Abril Juvenil» e «Novos Criadores», 

algumas entidades públicas e privadas manifestaram interesse em associar-se à 

iniciativa mencionada. 

Por conseguinte, foram presentes os seguintes documentos: 

— Entfe.529/09, da Fundação da Escola Profissional de Leiria, dando conta da 

disponibilidade em associar-se à iniciativa garantindo a realização do ateliê de 

Culinária; 

— Entfe.807/09, da Valorlis – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, SA 

acolhendo uma visita à instituição no dia 31 de Março; 

— Entfe.1074/09, da McDonald´s Leiria, manifestando o interesse em garantir o 

pagamento da despesa relativa à produção de faixas, no valor máximo de €650,00. 

A participação no «Novos Criadores» é concretizada através da presença na 

inauguração da mesma exposição com a distribuição de sumos e lembranças;  

— Entfe.1075/09, do Arquivo Distrital de Leiria, dando conta da cedência gratuita de 

espaço para acolher os ateliês Caixas Decorativas e de Xadrez; 

— Entfe.1076/09, da Direcção Regional do Centro do Instituto Português da Juventude, 

demonstrando disponibilidade para realizar e assumir os encargos inerentes ao 

ateliê de Fotografia, bem como na cedência gratuita da sala de exposições para a 

realização do ateliê de Pintura; 

— Entfe.1077/09, da Leirisport – Desporto, Lazer e Turismo, EM, que irá acolher no 

átrio da Porta 7 do Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa a exposição «Novos 

Criadores», de 18 de Abril a 3 de Maio. 

Colaborarão ainda nesta iniciativa: 

—  o Jornal de Leiria na divulgação da iniciativa; 

—  a Base Aérea de Monte Real e o Regimento de Artilharia n.º 4 acolhendo uma visita 

à instituição, respectivamente, nos dias 3 e 7 de Abril; 

—  Os Malmequeres – Centro de Ocupação Permanente de Leiria, dinamizando, nas 

suas instalações, o ateliê «Fazer um brinquedo em madeira», que decorrerá de 30 

de Março a 2 de Abril e de 6 a 8 de Abril; 

—  O M|i|mo – Museu de Imagem em Movimento através da cedência de material 

audiovisual para o ateliê de Expressões Artísticas. 
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A Câmara tomou conhecimento dos apoios atribuídos no âmbito das iniciativas 

«Abril Juvenil» e «Novos Criadores». 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto onze 
��  Gabinete de Apoio à Vereadora Dra.  Neusa Maga lhães  
 

Comissão dos Antigos Alunos da Escola Industrial e Comercial de Leiria. Pedido 

de apoio 

DLB N.º 0438/09 | Presente a carta da Comissão dos Antigos Alunos da Escola 

Industrial e Comercial de Leiria (Ent. 555/2009), solicitando apoio financeiro para levar a 

efeito mais um Encontro Anual na cidade de Leiria.  

Associando o Município à louvável iniciativa e considerando o apoio prestado em 

anos anteriores, propôs-se que fosse atribuído à Comissão dos Antigos Alunos da 

Escola Industrial e Comercial de Leiria um apoio no valor de €500,00 (quinhentos euros) 

para colaborar na organização do evento. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 

4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  

conceder à Comissão dos Antigos Alunos da Escola Industrial e Comercial de Leiria, 

representada por Teresa Loureiro Augusto Rino, com o NIF n.º 132597349, um apoio 

financeiro para as despesas efectuadas com a organização do Encontro Anual, no 

montante de €500,00 (quinhentos euros). 

O apoio financeiro a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 

2009, rubrica 2009-A-105, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1060/09, de 23 de 

Fevereiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto doze 
��  Gabinete de Apoio ao Vereador  Eng. º  Fernando Carval ho  
 

Apoio à Freguesia de Monte Redondo para as obras de  reabilitação do edifício da 

Extensão de Saúde de Monte Redondo (2.ª fase) 

DLB N.º 0439/09  | Presente, pelo Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho, a 

seguinte proposta:  

A Junta de Freguesia de Monte Redondo solicitou à Câmara Municipal um apoio 

financeiro no valor de €50.000,00 (cinquenta mil euros), para a segunda fase das obras 

de reabilitação do edifício da Extensão de Saúde de Monte Redondo.  
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A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do estipulado na alínea b) do 

n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  

conceder apoio financeiro à Junta de Freguesia de Monte Redondo no valor de € 

50.000,00 (cinquenta mil euros) para a segunda fase das obras de reabilitação do 

edifício da Extensão de Saúde de Monte Redondo.  

Mais deliberou  que o apoio será disponibilizado do seguinte modo: 

a) a transferência de verba do Município de Leiria para a Junta de Freguesia será 

efectuada após a conclusão da obra e apresentação das cópias das facturas e dos 

respectivos autos de medição, assim como deverão ser apresentadas cópias das 

ordens de pagamento efectuadas aos respectivos Empreiteiros de Obras Públicas;  

b) a Junta de Freguesia deve publicitar, no local, o apoio concedido pelo Município de 

Leiria. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2007/I/248, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 1135/09, de 2 de Março. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto treze 
��  Gabinete de Apoio à Senhora Presidente  
 

13.1. Voto de pesar 

DLB N.º 0440/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à família de Elpídio Alves Crespo, membro da 

Assembleia da Freguesia de Regueira de Pontes, pelo falecimento deste. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  

manifestar um voto de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

13.2. Rectificação da deliberação n.º 836/08, Acta n.º 13, de 24 de Junho, referente 

ao apoio da viagem de Mário Trindade 

DLB N.º 0441/09  | A deliberação n.º 836/08, da acta n.º 13, da reunião de 24 de Junho, 

contém uma incorrecção que importa rectificar.  

Assim, onde se lê : €89,11 (oitenta e nove euros e onze cêntimos) deverá ler-

se: €89,12 (oitenta e nove euros e doze cêntimos). 

A Câmara, depois de analisar o assunto deliberou por  unanimidade  concordar 

com a rectificação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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13.3. Cedência gratuita de autocarro 

DLB N.º 0442/09  | Presente a carta (ENT. 09/4906, de 3 de Março) das Obras Sociais 

do Pessoal da Câmara Municipal de Leiria – Associação, na qual esta solicita ao 

Município de Leiria a cedência gratuita do autocarro, para a deslocação ao Porto, ao 

Estádio do Dragão, no próximo dia 28 de Março de 2009, no âmbito da actividade 

«Vamos conhecer os nossos estádios, apoiando Portugal», para assistir ao jogo de 

futebol Portugal – Suécia. 

Propôs-se que o Município de Leiria garantisse a cedência gratuita ou o aluguer 

de autocarro, cuja estimativa de custo é de €425,00 (Quatrocentos e vinte e cinco 

euros).  

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea o) do 

n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  

alugar o autocarro e suportar os custos estimados em €425,00 (quatrocentos e vinte e 

cinco euros) para a deslocação ao Porto, no âmbito da das Obras Sociais do Pessoal 

da Câmara Municipal de Leiria – Associação «Vamos conhecer os nossos estádios, 

apoiando Portugal». 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

1306/09. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
 

13.4. Contrato de mandato a celebrar entre o Municí pio de Leiria e a Leirisport, EM 

DLB N.º 0443/09  | Retirado. 

 

13.5. Contrato de comodato a celebrar entre o Munic ípio de Leiria e a 

Administração Regional de Saúde do Centro, I.P. 

DLB N.º 0444/09 | Presente a Minuta de Contrato de comodato a celebrar entre o 

Município de Leiria e a ARSC – Administração Regional de Saúde do Centro, I.P, 

abaixo transcrita: 

«MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE LEIRIA E A ARSC – 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO CENTRO, I.P. 

Entre o Município de Leiria, com sede no Largo da República, na cidade de Leiria, 

N.I.P.C. 505 181 266, representado pela Presidente Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, no uso dos poderes conferidos por deliberação 

camarária de dezassete de Março de dois mil e nove e com os fundamentos constantes 

da mesma, como primeiro outorgante, e a ARSC – Administração Regional de Saúde do 

Centro, I.P., com sede na Alameda Júlio Henriques, na cidade de Coimbra, N.I.P.C. n.º 

503 122 165, representada por João Pedro de Carvalho Travassos Pimentel, na 

qualidade de Presidente do Conselho Directivo, como segunda outorgante, é celebrado 

o presente contrato de comodato, o qual se rege pelas cláusulas seguintes: 
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Cláusula primeira 

Objecto 

1 - Constitui objecto do presente contrato de comodato a entrega, gratuita, pelo primeiro 

outorgante à segunda outorgante de um espaço devidamente marcado a cor verde em 

planta anexa ao presente contrato de comodato que dele faz parte integrante, para aí 

ser instalada, a título provisório, a Extensão de Saúde de Cortes. 

2 – O espaço em causa faz parte do prédio urbano, comummente designado por Adega 

Cooperativa de Cortes, sito no lugar de Serrada da Negra, da freguesia de Cortes, do 

concelho de Leiria, inscrito na matriz predial urbana da mesma freguesia sob o artigo 

2521.º e descrito na Primeira Conservatória do Registo Predial de Leiria sob o número 

654, com inscrição do direito de propriedade a favor do Município de Leiria através da 

AP-10, de 24 de Novembro de 2008, com área coberta de 1.797 m2 e descoberta de 

4.503m2. 

Cláusula segunda 

Obrigações da segunda outorgante 

A segunda outorgante obriga-se, perante o primeiro outorgante, a: 

1 – construir, no mais curto espaço de tempo possível, a edificação destinada a instalar, 

de forma permanente, a Extensão de Saúde de Cortes, no terreno que já lhe está 

destinado. 

2 - realizar, a expensas suas, as obras necessárias ao fim previsto na cláusula primeira. 

3 - assumir as despesas decorrentes do seu funcionamento, em especial as relativas ao 

pagamento de electricidade, água e telefone. 

4 - não dar ao espaço uso diverso do que ficou consignado na cláusula primeira. 

5 – manter o espaço em bom estado de conservação e limpeza, sendo da sua exclusiva 

competência a gestão do mesmo e da sua responsabilidade os encargos respeitantes a 

quaisquer deteriorações. 

6 – restituir o espaço em bom estado de conservação e limpeza e livre de quaisquer 

ónus ou encargos. 

Cláusula terceira 

Restituição do espaço 

1 – A segunda outorgante obriga-se a restituir ao primeiro outorgante o espaço aqui 

dado de comodato, logo que construída e instalada a nova Extensão de Saúde de 

Cortes. 

2 - A violação do disposto na cláusula segunda implica a imediata restituição do espaço 

objecto do presente contrato de comodato ao primeiro outorgante. 

Cláusula quarta 

Vigência 
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Sem prejuízo do fixado na cláusula terceira, este contrato entra em vigor na data da sua 

assinatura, pelo prazo de cinco anos, renovando-se automaticamente por períodos 

sucessivos de um ano. 

Cláusula quinta 

Resolução do contrato 

Qualquer dos outorgantes pode resolver o contrato, desde que o comunique ao outro 

com a antecedência mínima de um ano. 

Cláusula sexta 

Dúvidas e omissões 

As dúvidas e omissões decorrentes da execução do presente contrato regular-se-ão 

pelas disposições legais aplicáveis, em especial as do Código Civil. 

Cláusula sétima 

Imposto do selo 

O presente contrato está isento de imposto do selo, por força do disposto na alínea a) 

do artigo 6.º, conjugado com a alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º e com o disposto na alínea 

a) do artigo 5.º do Código do Imposto do Selo. 

*** 

O presente contrato é elaborado em duplicado, destinando-se um exemplar a 

cada um dos outorgantes. 

Leiria 17 de Março de 2009. 

Pelo Primeiro Outorgante | Isabel Damasceno Campos 

Pela Segunda Outorgante | João Pedro de Carvalho Travassos Pimentel» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  concordar 

com o teor da minuta de protocolo acima transcrito e conferir poderes à Senhora 

Presidente para proceder à sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho  

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta 

(ANEXO F). 

 

 

 Assuntos não incluídos na ordem do dia  

Nos termos do artigo 83.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara 

deliberou por unanimidade  analisar ainda os seguintes assuntos: 
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Ponto um 

Aprovação do Plano Anual de Feiras. Rectificação da  deliberação n.º 56/09, da 

reunião de 20 de Janeiro  

DLB N.º 0445/09 |  Em reunião de Câmara datada de 20.01.2009 foi apresentada a 

proposta do Plano Anual de Feiras do Concelho de Leiria, a vigorar no ano de 2009. 

Por lapso material, foram omitidas na Proposta do Plano, a Feira de Leiria e a 

Feira do Pedrógão. Com vista à rectificação deste lapso, apresentou-se a proposta do 

Plano Anual de Feiras do concelho de Leiria a vigorar para o ano de 2009, devidamente 

alterada. 

«PLANO ANUAL DE FEIRAS DO CONCELHO DE LEIRIA 

 
FREGUESIA 

 
DESIGNAÇÃO 

   
 DATA 

 
LOCAL 

 
HORÀRIO 

TIPO 
DE 

RECINTO 

Arrabal 
 
 

Feira dos 16 Todos os 
dias 16 de 
cada mês 

Cardosos 8h – 18h Público - 
aberto 

Bajouca 
 
 

Feira dos 13 Todos os 
dias 13 de 
cada mês 

Bajouca – 
Largo dos 13 

8h – 18h Público - 
aberto 

Bidoeira de Cima 
 

Feira dos 20  Todos os 
dias 20 de 
cada mês 

Bidoeira de 
Cima – Largo 

da Feira 

8h – 18h Público – 
aberto 

 

Caranguejeira Feira do 1.º Todos os 
dias 1 de 
cada mês 

Caranguejeira - 
Largo da Mata 

8h – 18h Público - 
aberto 

Carreira Feira dos 14 Todos os 
dias 14 de 
cada mês 

Carreira – 
Largo de S. 

Jorge 

8h – 18h Público - 
aberto 

Carvide Feira dos 22 Todos os 
dias 22 de 
cada mês 

Carvide – 
Outeiro da 

Fonte 

8h – 18h Público - 
aberto 

Chainça Feira dos 11 Todos os 
dias 11 de 
cada mês 

Chainça – 
Largo de Santa 

Quitéria 

8h – 18h Público - 
aberto 

Colmeias Feira dos 6 Todos os 
dias 6 de 
cada mês 

Colmeias – 
Largo de São 

Silvestre 

8h – 18h Público – 
aberto, 

delimitado 

 Feira 
“Sabor/Tradição” 

25, 26 e 27 
de Julho 

Colmeias – 
Largo de São 

Silvestre 

 Público - 
aberto 

 Feira de S. Silvestre 31 de 
Dezembro 

Colmeias – 
Largo de São 

Silvestre 

 Público - 
aberto 

Maceira Mercado  Gândara 8h-18h Público -
aberto 

Memória Feira dos 9   Todos os 
dias 9 de 
cada mês 

Memória 8h-18h Público -
aberto 

 Feira dos 24 Todos os 
dias 24 de 
cada mês 

Memória 8h-18h Público -
aberto 

Monte Real Feira dos 4 Todos os 
dias 4 de 
cada mês 

Monte Real – 
Largo de Santa 

Isabel 

8h-18h Público -
aberto 

Monte Redondo 
 
 

Feira dos 29 Todos os 
dias 29 de 
cada mês 

Monte Redondo 
– Largo da 

Feira 

8h-18h Público –
aberto, 

delimitado 

Coimbrão 
 

Feira do Pedrógão Todas os 
domingos 
de cada 
mês 

Pedrógão 8h – 18h Público -
aberto 

Leiria Feira de Leiria Todas as Leiria 8h – 18h Público -
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terças e 
sábados de 
cada mês 

aberto 

Santa Catarina da Serra Feira da Loureira Todos os 
1.ºs 
domingos 
de cada 
mês 

Loureira 8h – 18h Público -
aberto 

A Câmara, depois de analisar o assunto, nos termos e para os efeitos do 

disposto no artigo 148.º do Código do Procedimento Administrativo, deliberou por 

unanimidade  rectificar o Plano Anual de Feiras para o concelho de Leiria, a vigorar 

para o ano de 2009, conforme proposta apresentada. 

Mais deliberou , em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-

Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, solicitar parecer à Associação de Feirantes do Centro 

e à Delegação Regional de Coimbra da DECO – Associação Portuguesa para a defesa 

dos Consumidores, relativo ao referido Plano Anual de Feiras. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 

Ratificação do despacho da Senhora Presidente da Câ mara, proferido em 11 de 

Março de 2009, referente à alteração da data de rea lização da «Feira Anual de 

Leiria – Tradicional Feira de Maio» 

DLB N.º 0446/09 | Presente, pela Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães, a 

proposta de alteração da data de realização da «Feira Anual de Leiria – Tradicional 

Feira de Maio», acompanhada do despacho proferido pela Senhora Presidente da 

Câmara, datado de 11 de Março de 2009. 

A Câmara, depois de analisar a proposta apresentada e concordando com a 

excepção e urgência da decisão, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 

de Janeiro, deliberou por unanimidade  ratificar o despacho proferido pela Senhora 

Presidente da Câmara em 11 de Março de 2009.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três  

Revogação da deliberação n.º 1758/08, de 23 de Deze mbro 

DLB N.º 0447/09 | Presente a proposta de revogação da deliberação n.º 1758/08, de 23 

de Dezembro, relativa à revisão do contrato complementar ao contrato de concessão do 

serviço público de transportes colectivos urbanos na área do Concelho de Leiria, 

celebrado em 17 de Junho de 2005.  

A revogação da deliberação surge da necessidade de clarificar a relação entre o 

referido contrato e a minuta aprovada na citada deliberação. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, e de acordo com o disposto no n.º 1 do 

artigo 142.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 143.º, ambos do Código do Procedimento 

Administrativo, deliberou por unanimidade  revogar a deliberação n.º 1758/08, de 23 

de Dezembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quatro 

Revisão do Contrato Complementar ao Contrato de Con cessão do Serviço 

Público de Transportes Colectivos Urbanos na área d o Concelho de Leiria, 

celebrado em 17 de Junho de 2005 

DLB N.º 0448/09 | Presente a Minuta de Revisão do Contrato Complementar ao 

Contrato de Concessão do Serviço Público de Transportes Colectivos Urbanos na área 

do Concelho de Leiria, celebrado em 17 de Junho de 2005. 

A Câmara, depois de analisar e discutir as sugestões da concessionária 

sociedade «Rodoviária do Tejo, SA» apresentadas acerca da Minuta de Revisão do 

Contrato Complementar ao Contrato de Concessão do Serviço Público de Transportes 

Colectivos Urbanos na área do Concelho de Leiria, celebrado em 17 de Junho de 2005 

presente à reunião de Câmara de 25 de Novembro de 2008, deliberou por 

unanimidade  o seguinte: 

— aprovar a minuta de contrato abaixo transcrita; 

— conferir poderes à Senhora Presidente da Câmara para outorgar a referida escritura. 

“REVISÃO DO CONTRATO COMPLEMENTAR AO CONTRATO DE CONCESSÃO D O 

SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTES COLECTIVOS URBANOS NA ÁREA DO CON CELHO DE 

LEIRIA, CELEBRADO EM 17 DE JUNHO DE 2005. 

Considerando o contrato de concessão do serviço público de transportes 

colectivos urbanos na área do concelho de Leiria, celebrado em 24 de Outubro de 1966, 

o qual se mantém ainda em vigor, com as alterações que lhe foram introduzidas por 

contrato adicional celebrado em 24 de Setembro de 1980. 

Considerando o contrato complementar ao contrato de concessão do serviço 

público de transportes colectivos urbanos na área do Concelho de Leiria, celebrado em 

17 de Junho de 2005. 

Considerando a Cláusula Nona deste contrato prevê que a todo o tempo, por 

acordo das partes, possam ser revistas as cláusulas do contrato, em especial no que se 

refere à optimização do serviço público prestado, à alteração das tarifas e ainda à 

manutenção do equilíbrio financeiro do mesmo. 

Considerando a deliberação n.º 1215/08, de 16 de Setembro, tomada pela 

Câmara Municipal de Leiria, que aprovou o aumento da frota do novo circuito de 

transportes públicos na cidade de Leiria de quatro para seis unidades. 



650 (57) 
 

CMLeiria/ Acta n.º 7, de 2009.03.17 

Im-DA-15-09_A0 

 

 

Assim, o Município de Leiria, com sede na cidade de Leiria, Largo da República, 

NIPC 505181266, aqui representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, 

Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, como primeiro outorgante, e a 

“Rodoviária do Tejo, S.A.”, com sede na cidade de Torres Novas, na Avenida Dr. João 

Martins de Azevedo, n.º 15, aqui representada pelo Administrador Delegado, 

______________________, como segunda outorgante, acordam em alterar o conteúdo 

das cláusulas segunda, terceira e nona do contrato complementar ao contrato de 

concessão do serviço público de transportes colectivos urbanos na área do Concelho de 

Leiria, celebrado em 17 de Junho de 2005, reportando-se os efeitos das cláusulas 

segunda e terceira a 1 de Janeiro de 2009 e os da cláusula nona a 1 de Janeiro de 

2008, que passam a ter a redacção que se segue, bem como o do anexo constante do 

ponto 5. da referida cláusula terceira. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

[...]  

1. Para a realização do equilíbrio económico do presente contrato, o primeiro 

outorgante obriga-se a pagar anualmente à segunda outorgante, em duodécimos, a 

quantia de €446.832,79 (quatrocentos e quarenta e seis mil, oitocentos e trinta e dois 

euros e setenta e nove cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, à qual será 

deduzida a receita proveniente das tarifas cobradas mensalmente aos passageiros.  

2...............................................................................................................................  

3...............................................................................................................................  

4...............................................................................................................................  

5…............................................................................................................................  

CLÁUSULA TERCEIRA  

[...]  

A segunda outorgante obriga-se a:  

1.Adquirir seis veículos pesados de passageiros de reduzida dimensão da 

categoria I, providos de sistema de ar condicionado e de lotação até trinta lugares 

sentados.  

2...............................................................................................................................  

3...............................................................................................................................  

4...............................................................................................................................  

5...............................................................................................................................  

6...............................................................................................................................  

7...............................................................................................................................  

8...............................................................................................................................  

9...............................................................................................................................  

10.............................................................................................................................  

11.............................................................................................................................  
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CLÁUSULA NONA  

[…]  

1...............................................................................................................................  

2. Poderão igualmente as partes rever anualmente o contrato tendo por base a 

variação do preço do combustível utilizado, assim como o índice de preços ao 

consumidor no continente, excluindo a habitação. 

3. A revisão anual do valor do contrato obedecerá à aplicação da fórmula a 

seguir indicada: 

Pi = Po(0,65(IPCi/IPCo) + 0,35(Gi/Go)) 

Em que o índice (i) representa o ano em que se pretende a revisão do contrato e 

o índice (o) o ano em que foi realizada a última revisão do contrato, e sendo: 

Gi e Go, respectivamente, o preço do combustível utilizado nos meses de 

Janeiro do ano (i) e do seu homólogo (o). 

Pi e Po, respectivamente, o valor do contrato no ano (i) e no ano (o). 

IPCi e IPCo, respectivamente, o valor do índice de preços ao consumidor no 

continente, excluindo a habitação, no ano (i) e no ano (o). 

4. O valor do contrato actualizado para cada ano entra em vigor no dia um de 

Março, devendo para o efeito o segundo outorgante facultar ao primeiro outorgante até 

ao dia um de Fevereiro de cada ano, os elementos necessários ao parecer vinculativo 

sobre o valor actualizado do contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Encerramento da reunião  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram quinze horas e trinta minutos mandando que, de tudo para constar, se 

lavrasse a presente acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, 

mandei escrever e subscrevo. 

 

A Presidente da Câmara Municipal _________________________________________ 

A Chefe da Divisão Administrativa _________________________________________ 
(por delegação de competências, conforme despacho n.º 1637/06, publicitado por edital n.º 55/06, de 21 de Março) 

 

 

�� 


